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                  CÂMARA MUNICIPAL DE TAILÂNDIA 

AVISO DE DISPENSA Nº 7/2024-001 

               (Processo Administrativo n° 20241502-01) 
 

Torna-se público que a CÂMARA MUNICIPAL DE TAILÂNDIA, por meio do agente de contratação, 
realizará Dispensa de licitação, com critério de julgamento menor preço, na hipótese do art. 75, 
Inciso II, nos termos da Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021, Resolução Municipal nº 01/2023 e  
Portaria nº 002/2024-GP. 

Data da publicação no PNCP: 27/02/2024. 

Data do início do recebimento das propostas: 28/02/2024. 

Data do encerramento do recebimento das propostas: 04/03/2024 até às 10:00H (horário de Brasília) 
 
 

1. OBJETO DA CONTRATAÇÃO DIRETA 

1.1 O objeto da presente dispensa é a escolha da proposta mais vantajosa para

CONTRATAÇÃO DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE CESSÃO DE USO DE SOFTWARES DE 
GERENCIAMENTO DE LICITAÇÕES/COMPRAS, RECURSOS HUMANOS (FOLHA DE 
PAGAMENTO) E PORTAL TRANSPARÊNCIA DOS ATOS. 

1.1.1 A justificativa: A Câmara Municipal de Tailândia, conforme determina a legislação específica, 
pretende realizar o devido processo para contratação de empresa prestadora de serviços de 

licenciamento, implantação, treinamento, e manutenção de sistema integrado de gestão 

(software) para atendimento a geração do e-contas do TCM/PA, atendimento as normas de 

de contabilidade aplicadas ao setor público, PCASP contendo os módulos de (contabilidade, 
licitação) e Recursos Humanos (Folha de Pagamento) com Portal do Servidor e Transparência 

Pública de dados prevista pela Lei Complementar no 131/2009 (Lei da Transparência) e Lei 
no 12.527/2011 (Lei de Acesso à Informação). 

1.1.2 Justifica-se a presente contratação pela continuidade do controle e registros dos atos e fatos 
contábeis em cumprimento das legislações vigentes. 

1.1.3 Os sistemas devem ser integrados devido à necessidade de consolidar as informações em 
tempo real para o cumprimento das legislações vigentes, prestação de contas, emissão de 
relatórios gerenciais para análise e adoção de providências e manter as informações 

consistentes para publicação no portal da transparência. 
1.1.4 Assim, faz-se necessário realizar o processo licitatório em epígrafe com o intuito de atender 

de forma plena e satisfatória aos serviços desenvolvidos por esta Administração. 

1.1.5 A contratação será por menor preço, de acordo com o termo de referência em anexo. 

1.1.6 Havendo mais de item ou lote faculta-se ao fornecedor a participação em quantos forem de 
seu interesse. Entretanto, optando-se por participar de um lote, deve o fornecedor enviar 
proposta para todos os itens que o compõem. Porém nesse caso, são dois itens. 

1.1.7 O critério de julgamento adotado será o menor preço, observadas as exigências contidas 

neste Aviso de dispensa de licitação e seus Anexos quanto às especificações do objeto. 

2  PARTICIPAÇÃO NA DISPENSA 

2.1 A participação na presente dispensa se dará mediante envio da proposta de dispensa no e-

mail licitacaotai2024@gmail.com. 

2.1.1 Os fornecedores deverão atender aos procedimentos previstos no instrumento 

mailto:cpltuc2021@gmail.com.
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convocatório, disponível através licitacaotai2024@gmail.com, tailandia.pa.leg.br e 
Portal Nacional de Compras Públicas (PNCP). 

2.1.2 O fornecedor é o responsável por qualquer transação efetuada diretamente ou por 
seu representante no envio da proposta, não cabendo ao órgão entidade promotor do 
procedimento a responsabilidade por eventuais danos decorrentes de uso indevido 
da senha, ainda que por terceiros não autorizados. 

2.2 Não poderão participar desta dispensa os fornecedores: 

2.2.1 Que não atendam às condições deste Aviso de Dispensa de Licitação e seu(s) anexo(s); 

2.2.2 Estrangeiros que não tenham representação legal no Brasil com poderes expressos 

para receber citação e responder administrativa ou judicialmente; 

2.2.3 Que se enquadrem nas seguintes vedações: 

a) Autor do anteprojeto, do projeto básico ou do projeto executivo, pessoa física ou jurídica, 
quando a contratação versar sobre obra, serviços ou fornecimento de bens a ele relacionados; 

b) Empresa, isoladamente ou em consórcio, responsável pela elaboração do projeto básico ou 
do projeto executivo, ou empresa da qual o autor do projeto seja dirigente, gerente, controlador, 
acionista ou detentor de mais de 5% (cinco por cento) do capital com direito a voto, responsável 

técnico ou subcontratado, quando a contratação versar sobre obra, serviços ou fornecimento de 
bens a ela necessários; 

c) Pessoa física ou jurídica que se encontre, ao tempo da contratação, impossibilitada de 

contratar em decorrência de sanção que lhe foi imposta; 

d) Aquele que mantenha vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, 
trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade contratante ou com agente público que 

desempenhe função na licitação ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato, ou que deles seja 
cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau; 

e) Empresas controladoras, controladas ou coligadas, nos termos da Lei nº 6.404, de 15 de 

dezembro de 1976, concorrendo entre si; 

f) Pessoa física ou jurídica que, nos 5 (cinco) anos anteriores à divulgação do aviso, tenha sido 
condenada judicialmente, com trânsito em julgado, por exploração de trabalho infantil, por 

submissão de trabalhadores a condições análogas às de escravo ou por contratação de adolescentes 
nos casos vedados pela legislação trabalhista 

2.2.3.1 equiparam-se aos autores do projeto as empresas integrantes do mesmo grupo econômico; 

2.2.3.2 aplica-se o disposto na alínea “c” também ao fornecedor que atue em substituição a outra 
pessoa, física ou jurídica, com o intuito de burlar a efetividade da sanção a ela aplicada, inclusive a 

sua controladora, controlada ou coligada, desde que devidamente comprovado o ilícito ou a 
utilização fraudulenta da personalidade jurídica do fornecedor; 

2.2.4 organizações da Sociedade Civil de Interesse Público - OSCIP, atuando nessa condição (Acórdão 
nº 746/2014- TCU-Plenário); e 

2.3 será permitida a participação de cooperativas, desde que apresentem demonstrativo de atuação 
em regime cooperado, com repartição de receitas e despesas entre os cooperados e atendam ao 
art. 16 da Lei nº 14.133/21. 

2.3.1. Em sendo permitida a participação de cooperativas, serão estendidas a elas os benefícios 

mailto:cpl@cmarez.rn.gov.br
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previstos para as microempresas e empresas de pequeno porte quando elas atenderem ao disposto 
no art. 34 da Lei nº 11.488, de 15 de junho de 2007. 

3 INGRESSO NA DISPENSA E ENVIO DA PROPOSTA 

3.1 O ingresso do fornecedor na disputa da dispensa se dará mediante envio da proposta de 
Dispensa no e-mail licitacaotai2024@gmail.com. 

3.2 O fornecedor interessado, após a divulgação do aviso de dispensa de licitação, encaminhará, 
exclusivamente por meio do e-mail licitacaotai2024@gmail.com, a proposta e documentos 
complementares com a descrição do objeto ofertado, a marca do produto, quando for o caso, e 

o preço, até a data e o horário estabelecidos neste ato convocatório. 

3.2.1 A proposta também deverá conter declaração de que compreende a integralidade dos custos 
para atendimento dos direitos trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis 

trabalhistas, nas normas infra legais, nas convenções coletivas de trabalho e nos termos de 
ajustamento de conduta vigentes na data de entrega das propostas. 

3.3 Todas as especificações do objeto contidas na proposta, em especial o preço, vinculam a 
Contratada. 

3.4 Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, encargos previdenciários, 

trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam direta ou indiretamente no 
fornecimento dos produtos; 

3.4.1 Os preços ofertados durante o certame, serão de exclusiva responsabilidade do fornecedor, 
não lhe assistindo o direito de pleitear qualquer alteração, sob alegação de erro, omissão ou 
qualquer outro pretexto. 

3.5 Se o regime tributário da empresa implicar o recolhimento de tributos em percentuais 
variáveis, a cotação adequada será a que corresponde à média dos efetivos recolhimentos da 

empresa nos últimos doze meses. 

3.6 Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha/proposta, no pagamento 

serão retidos na fonte os percentuais estabelecidos na legislação vigente. 

3.7 A apresentação das propostas implica obrigatoriedade do cumprimento das disposições nelas 

contidas, em conformidade com o que dispõe o Termo de Referência, assumindo o proponente 
o compromisso de fornecer os produtos nos seus termos, bem como de fornecer os materiais, 

equipamentos, ferramentas e utensílios necessários, em quantidades e qualidades adequadas 

à perfeita execução contratual, promovendo, quando requerido, sua substituição. 
3.8 Uma vez enviada a proposta no e-mail, os fornecedores NÃO poderão, reinvia-la, retirá-la, 

substituí-la ou modificá-la; 

 
4 ENVIO DA PROPOSTA 

4.1 Os fornecedores deverão encaminhar as proposta no e-mail licitacaotai2024@gmail.com. 

4.2 Os fornecedores deverão atender aos procedimentos previstos no instrumento convocatório, 
disponível através do e-mail:  licitacaotai2024@gmail.com, tailandia.pa.leg.bre no Portal 
Nacional de Compras Públicas (PNCP). 

4.3 Imediatamente após o término do prazo estabelecido para o fim do recebimento da proposta, 
haverá o seu encerramento, com o ordenamento e divulgação do resultado, no diário oficial 
(FAMEP) e site oficial da prefeitura. 

mailto:cpl@cmarez.rn.gov.br
mailto:cpl@cmarez.rn.gov.br
mailto:cpl@cmarez.rn.gov.br
mailto:cpltuc2021@gmail.com
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5 JULGAMENTO DAS PROPOSTAS DE PREÇO 

5.1 Encerrada a fase de recebimento de proposta, será verificada a conformidade da proposta 
classificada em primeiro lugar quanto à adequação do objeto e à compatibilidade do preço em 

relação ao estipulado para a contratação. 

5.2 No caso de o preço da proposta vencedora estar acima do estimado pela Administração, poderá 
haver a negociação de condições mais vantajosas. 

5.2.1 Neste caso, será encaminhada contraproposta ao fornecedor que tenha apresentado o 

melhor preço, para que seja obtida melhor proposta com preço compatível ao estimado pela 
Administração. 

5.2.2 A negociação poderá ser feita com os demais fornecedores classificados, respeitada a ordem 

de classificação, quando o primeiro colocado, mesmo após a negociação, for desclassificado 
em razão de sua proposta permanecer acima do preço máximo definido para a contratação. 

5.3 Estando o preço compatível, será solicitado o envio da proposta e, se necessário, de 
documentos complementares, adequada ao envio da última proposta. 

5.4 O prazo de validade da proposta não será inferior a 90 (noventa) dias, a contar da data de sua 
apresentação. 

5.5 Será desclassificada a proposta vencedora que: 

5.5.1 Contiver vícios insanáveis; 

5.5.2 Não obedecer às especificações técnicas pormenorizadas neste aviso ou em seus anexos; 

5.5.3 Apresentar preços inexequíveis ou permanecerem acima do preço máximo definido para a 
contratação; 

5.5.4 Não tiverem sua exequibilidade demonstrada, quando exigido pela Administração; 

5.5.5 Apresentar desconformidade com quaisquer outras exigências deste aviso ou seus anexos, 
desde que insanável. 

5.6 Quando o fornecedor não conseguir comprovar que possui ou possuirá recursos suficientes 

para executara contento o objeto, será considerada inexequível a proposta de preços ou menor 
lance que: 

5.6.1 For insuficiente para a cobertura dos custos da contratação, apresente preços global ou 
unitários simbólicos, irrisórios ou de valor zero, incompatíveis com os preços dos insumos e 
salários de mercado, acrescidos dos respectivos encargos, ainda que o ato convocatório da 

dispensa não tenha estabelecido limites mínimos, exceto quando se referirem a materiais e 

instalações de propriedade do próprio fornecedor, para os quais ele renuncie a parcela ou à 

totalidade da remuneração. 

5.6.2 Apresentar um ou mais valores da proposta que sejam inferiores àqueles fixados em 
instrumentos de caráter normativo obrigatório, tais como leis, medidas provisórias e 
convenções coletivas de trabalho vigentes. 

5.7 Se houver indícios de inexequibilidade da proposta de preço, ou em caso da necessidade de 

esclarecimentos complementares, poderão ser efetuadas diligências, para que a empresa 
comprove a exequibilidade da proposta. 

5.8 Erros no preenchimento da proposta não constituem motivo para a desclassificação da 
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proposta. A proposta poderá ser ajustada pelo fornecedor, no prazo indicado pelo sistema, 
desde que não haja majoração do preço. 

5.8.1 O ajuste de que trata este dispositivo se limita a sanar erros ou falhas que não alterem a 

substância das propostas; 

5.8.2 Considera-se erro no preenchimento da proposta passível de correção a indicação de 
recolhimento de impostos e contribuições na forma do Simples Nacional, quando não cabível 

esse regime. 

5.9 Para fins de análise da proposta quanto ao cumprimento das especificações do objeto, poderá 

ser colhida a manifestação escrita do setor requisitante do fornecimento ou da área 
especializada no objeto. 

5.10 Se a proposta ou lance vencedor for desclassificado, será examinada a proposta ou lance 
subsequente, e, assim sucessivamente, na ordem de classificação. 

5.11 Encerrada a análise quanto à aceitação da proposta, se iniciará a fase de habilitação, observado 
o disposto neste Aviso de dispensa de licitação. 

6 HABILITAÇÃO 

6.1 Os documentos a serem exigidos para fins de habilitação constam do ANEXO I – 

DOCUMENTAÇÃO EXIGIDA  PARA HABILITAÇÃO deste aviso e serão solicitados do fornecedor 
mais bem classificado da fase de lances até o fim do encerramento do recebimento das 

propostas. 

6.2 Como condição prévia ao exame da documentação de habilitação do fornecedor detentor da 
proposta classificada em primeiro lugar, será verificado o eventual descumprimento das 

condições de participação, especialmente quanto à existência de sanção que impeça a 

participação no certame ou a futura contratação, mediante a consulta aos seguintes cadastros: 

A) Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas - CEIS, mantido pela Controladoria-

Geral da União (www.portaldatransparencia.gov.br/ceis); 

B) Cadastro Nacional de Condenações Cíveis por Atos de Improbidade Administrativa, mantido 
pelo Conselho Nacional de Justiça 
(www.cnj.jus.br/improbidade_adm/consultar_requerido.php). 

C) Lista de Inidôneos mantida pelo Tribunal de Contas da União - TCU; 

6.2.1 Para a consulta de fornecedores pessoa jurídica poderá haver a substituição das consultas das 
alíneas “b”, “B” e “C” acima pela Consulta Consolidada de Pessoa Jurídica do TCU 
(https://certidoesapf.apps.tcu.gov.br/) 

6.2.2 A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa fornecedora e também de seu 
sócio majoritário, por força do artigo 12 da Lei n° 8.429, de 1992, que prevê, dentre as sanções 
impostas ao responsável pela prática de ato de improbidade administrativa, a proibição de 

contratar com o Poder Público, inclusive por intermédio de pessoa jurídica da qual seja sócio 
majoritário. 

6.2.2.1 Caso conste na Consulta de Situação do Fornecedor a existência de Ocorrências Impeditivas 
Indiretas, o gestor diligenciará para verificar se houve fraude por parte das empresas apontadas no 
Relatório de Ocorrências Impeditivas Indiretas. 

6.2.2.1.1 A tentativa de burla será verificada por meio dos vínculos societários, linhas de 
fornecimento similares, dentre outros. 

http://www.portaldatransparencia.gov.br/ceis)%3B
http://www.cnj.jus.br/improbidade_adm/consultar_requerido.php)
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6.2.2.1.2 O fornecedor será convocado para manifestação previamente à sua desclassificação 

6.2.3 constatada a existência de sanção, o fornecedor será reputado inabilitado, por falta de 
condição de participação. 

6.3 Caso atendidas as condições de participação, a habilitação dos fornecedores será encaminhada 
junto da proposta com as planilhas orçamentarias no sistema da plataforma 

6.3.1. É dever do fornecedor atualizar previamente sua documentação de acordo com os requisitos 
solicitados, para que estejam vigentes na data da abertura da sessão pública e encaminhar, quando 
solicitado, habilitação dos fornecedores vencedores deverá ser encaminhada junto da proposta 
com as planilhas orçamentarias no sistema da plataforma 

6.4. Havendo a necessidade de envio de documentos de habilitação complementares, necessários 
à confirmação daqueles exigidos neste Aviso de Dispensa e já apresentados, o fornecedor será 
convocado a encaminhá-los, em formato digital, após solicitação da Administração, sob pena de 

inabilitação. 

6.5. Somente haverá a necessidade de comprovação do preenchimento de requisitos mediante 

apresentação dos documentos originais não-digitais quando houver dúvida em relação à 

integridade do documento digital. 

6.6 O fornecedor enquadrado como microempreendedor individual que pretenda auferir os 

benefícios do tratamento diferenciado previstos na Lei Complementar n. 123, de 2006, estará 
dispensado (a) da prova de inscrição nos cadastros de contribuintes estadual e municipal e (b) da 
apresentação do balanço patrimonial e das demonstrações contábeis do último exercício. 

6.7. Havendo necessidade de analisar minuciosamente os documentos exigidos, a sessão será 

suspensa, sendo informada a nova data e horário para a sua continuidade. 

6.7.1. Será inabilitado o fornecedor que não comprovar sua habilitação, seja por não apresentar 

quaisquer dos documentos exigidos, ou apresentá-los em desacordo com o estabelecido neste Aviso 
de Dispensa Na hipótese de o fornecedor não atender às exigências para a habilitação, o órgão ou 
entidade examinará a proposta subsequente e assim sucessivamente, na ordem de classificação, 

até a apuração de uma proposta que atenda às especificações do objeto e as condições de 
habilitação 

6.8. Constatado o atendimento às exigências de habilitação, o fornecedor será habilitado 

7 CONTRATAÇÃO 

7.1 Após a ratificação, caso se conclua pela contratação, será firmado Termo de Contrato ou emitido 
instrumento equivalente. 

7.2 O vencedor terá o prazo de 07 (sete) dias, contados a partir da data de sua convocação, para 
assinar o Termo de Contrato ou aceitar instrumento equivalente, conforme o caso (Nota de 

Empenho/Carta Contrato/Autorização), sob pena de decair do direito à contratação, sem 
prejuízo das sanções previstas neste Aviso de Dispensa. 

7.2.1 O prazo previsto para assinatura do contrato ou aceitação da nota de empenho ou 

instrumento equivalente poderá ser prorrogado 1 (uma) vez, por igual período, por solicitação 
justificada do adjudicatário e aceita pela Administração. 

7.3 O Aceite da Nota de Empenho ou do instrumento equivalente, emitida à empresa vencedora, 
implica no reconhecimento de que: 

7.3.1 Referida Nota está substituindo o contrato, aplicando-se à relação de negócios ali 
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estabelecida as disposições da Lei nº 14.133, de 2021; 

7.3.2 A contratada se vincula à sua proposta e às previsões contidas no Aviso de Contratação 
Dispensa e seus anexos; 

7.3.3 A contratada reconhece que as hipóteses de rescisão são aquelas previstas nos artigos 
137 e 138 da Lei nº 14.133/21 e reconhece os direitos da Administração previstos nos 
artigos 137 a 139 da mesma Lei. 

7.4 O prazo de vigência da contratação será informado no instrumento contratual ou instrumento 
equivalente. 

7.5 Na assinatura do contrato ou do instrumento equivalente será exigida a comprovação das condições 
de habilitação e contratação consignadas neste aviso, que deverão ser mantidas pelo fornecedor 
durante a vigência do contrato. 

 

8 SANÇÕES 

8.1 Comete infração administrativa o fornecedor que cometer quaisquer das infrações previstas no 
art. 155 da Lei nº 14.133, de 2021, quais sejam: 

8.1.1 Dar causa à inexecução parcial do contrato; 

8.1.2 Dar causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração, ao 
funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo; 

8.1.3 Dar causa à inexecução total do contrato; 

8.1.4 Deixar de entregar a documentação exigida para o certame; 

8.1.5 Não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente 
justificado; 

8.1.6 Não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, 
quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta; 

8.1.7 Ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da licitação sem motivo 
justificado; 

8.1.8 Apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar 
declaração falsa durante a dispensa ou a execução do contrato; 

8.1.9 Fraudar a dispensa ou praticar ato fraudulento na execução do contrato; 

8.1.10 Comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 

8.1.10.1 Considera-se comportamento inidôneo, entre outros, a declaração falsa quanto às condições 
de participação, quanto ao enquadramento como ME/EPP ou o conluio entre os fornecedores, em 
qualquer momento da dispensa, mesmo após o encerramento do recebimento das propostas 

8.1.11 Praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos deste certame. 

8.1.12 Praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013. 

8.2  O fornecedor que cometer qualquer das infrações discriminadas nos subitens anteriores ficará 
sujeito, sem prejuízo da responsabilidade civil e criminal, às seguintes sanções: 

a) Advertência pela falta do subitem 8.1.1 deste Aviso de Contratação Dispensa, quando não 
se justificar a imposição de penalidade mais grave; 
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b) Multa de 10% (dez por cento) sobre o valor estimado do (s) item (s) prejudicado (s) pela 
conduta do fornecedor, por qualquer das infrações dos subitens 8.1.1 a 8.1.12; 

c) Impedimento de licitar e contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta do 
ente federativo que tiver aplicado a sanção, pelo prazo máximo de 3 (três) anos, nos casos dos 
subitens 8.1.2 a 8.1.7 deste Aviso de Contratação 

Direta, quando não se justificar a imposição de penalidade mais grave; 

d) Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, que impedirá o responsável de licitar 

ou contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta de todos os entes federativos, 
pelo prazo mínimo de 3 (três) anos e máximo de 6 (seis) anos, nos casos dos subitens 8.1.8 a 8.1.12, 
bem como nos demais casos que justifiquem a imposição da penalidade mais grave; 

8.3. Na aplicação das sanções serão considerados: 

8.3.1 A natureza e a gravidade da infração cometida;  

8.3.2 As peculiaridades do caso Concreto; 

8.3.3 As circunstâncias agravantes ou atenuantes; 

8.3.4 Os danos que dela provierem para a Administração Pública; 

8.3.5 A implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e 

orientações dos órgãos de controle. 

8.4 Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor de pagamento 

eventualmente devido pela Administração ao contratado, além da perda desse valor, a diferença 
será descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente. 

8.5 A aplicação das sanções previstas neste Aviso de Contratação Dispensa, em hipótese alguma, a 
obrigação de reparação integral do dano causado à Administração Pública. 

8.6  A penalidade de multa pode ser aplicada cumulativamente com as demais sanções. 

8.7  Se, durante o processo de aplicação de penalidade, houver indícios de prática de infração 

administrativa tipificada ela Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013, como ato lesivo à 

administração pública nacional ou estrangeira, cópias do processo administrativo necessárias à 

apuração da responsabilidade da empresa deverão ser remetidas à autoridade competente, com 

despacho fundamentado, para ciência e decisão sobre a eventual instauração de investigação 

preliminar ou Processo Administrativo de Responsabilização – PAR. 

8.8 A apuração e o julgamento das demais infrações administrativas não consideradas como ato 
lesivo à Administração Pública nacional ou estrangeira nos termos da Lei nº 12.846, de 1º de 

agosto de 2013, seguirão seu rito normal na unidade administrativa. 

8.9 O processamento do PAR não interfere no seguimento regular dos processos administrativos 
específicos para apuração da ocorrência de danos e prejuízos à Administração Pública Federal 
resultantes de ato lesivo cometido por pessoa jurídica, com ou sem a participação de agente 

público. 

8.10 A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo administrativo 
que assegurará o contraditório e a ampla defesa ao fornecedor/adjudicatário, observando-se o 
procedimento previsto na Lei nº 14.133, de 2021, e subsidiariamente na Lei nº 9.784, de 1999. 

9 DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 
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9.1 O procedimento será divulgado no tailandia.pa.leg.br e no Portal Nacional de Contratações 
Públicas - PNCP. 

9.2 No caso de todos os fornecedores restarem desclassificados ou inabilitados (procedimento 
fracassado), a Administração poderá: 

9.2.1 Republicar o presente aviso com uma nova data; 

9.2.2 Valer-se, para a contratação, de proposta obtida na pesquisa de preços que serviu de base 
ao procedimento, se houver, privilegiando-se os menores preços, sempre que possível, e 

desde que atendidas às condições de habilitação exigidas. 

9.2.2.1 no caso do subitem anterior, a contratação será operacionalizada fora deste procedimento. 

9.3 Fixar prazo para que possa haver adequação das propostas ou da documentação de habilitação, 
conforme os casos providências dos subitens 9.2.1 e 9.2.2 acima poderão ser utilizadas se não 
houver o comparecimento de quaisquer fornecedores interessados (procedimento deserto) 

9.4 Havendo a necessidade de realização de ato de qualquer natureza pelos fornecedores, cujo 

prazo não conste deste Aviso de Dispensa, deverá ser atendido o prazo indicado pelo agente 
competente da Administração na respectiva notificação. 

9.5 Caberá ao fornecedor acompanhar as operações, ficando responsável pelo ônus decorrente da 
perda do negócio diante da inobservância de quaisquer mensagens emitidas pela Administração 

ou de sua desconexão. 

9.6 Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a realização do 

certame na data                                                       marcada, a sessão será automaticamente transferida para o primeiro dia útil 
subsequente, no mesmo horário anteriormente estabelecido, desde que não haja comunicação 

em contrário. 

9.7 Os horários estabelecidos na divulgação deste procedimento e durante o envio de lances 
observarão o horário de Brasília-DF, inclusive para contagem de tempo e registro no Sistema e 

na documentação relativa ao procedimento. 

9.8 No julgamento das propostas e da habilitação, a Administração poderá sanar erros ou falhas 
que não alterem a substância das propostas, dos documentos e sua validade jurídica, mediante 
despacho fundamentado, registrado em ata e acessível a todos, atribuindo-lhes validade e 

eficácia para fins de habilitação e classificação. 

9.9 As normas disciplinadoras deste Aviso de Contratação Direta serão sempre interpretadas em favor 

da ampliação da disputa entre os interessados, desde que não comprometam o interesse da 
Administração, o princípio da isonomia, a finalidade e a segurança da contratação. 

9.10 Os fornecedores assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas propostas e 
a Administração não será, em nenhum caso, responsável por esses custos, independentemente 
da condução ou do resultado do processo de contratação. 

9.11 Em caso de divergência entre disposições deste Aviso de Contratação Dispensa a e de seus 
anexos ou demais peças que compõem o processo, prevalecerá as deste Aviso. 

9.12 Integram este Aviso de Dispensa de licitação, para todos os fins e efeitos, os seguintes anexos: 

9.12.1 ANEXO I – DOCUMENTAÇÃO EXIGIDA PARA HABILITAÇÃO 

9.12.2 ANEXO II - PROPOSTA DE PREÇOS 

9.12.3 ANEXO III – DECLARAÇÕES 
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9.12.4 ANEXO IV – TERMO DE REFERÊNCIA  

9.12.5 ANEXO V – MINUTA DO CONTRATO 
 

 
TAILÂNDIA/PA, 20 DE FEVEREIRO DE 2024 

 
 
 
 

RAIMUNDA RODRIGUES PASTANA 
Presidente da Câmara Municipal 
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ANEXO I – DOCUMENTAÇÃO EXIGIDA PARA HABILITAÇÃO 
 
 

1 Habilitação jurídica: 

1.1 No caso de empresário individual, inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, a 
cargo da Junta Comercial da respectiva sede; 

1.2 Em se tratando de Microempreendedor Individual – MEI: Certificado da Condição de  

1.3 Microempreendedor Individual 

- CCMEI, cuja aceitação ficará condicionada à verificação da 

autenticidade no sítio www.portaldoempreendedor.gov.br; 

1.4 no caso de sociedade empresária ou empresa individual de responsabilidade limitada - EIRELI: 

ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado na Junta Comercial 
da respectiva sede, acompanhado de documento comprobatório de seus administradores; 

1.5 inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis onde opera, com averbação no Registro 

onde tem sede a matriz, no caso de ser a participante sucursal, filial ou agência; 

1.5. No caso de sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil das Pessoas 
Jurídicas do local de sua sede, acompanhada de prova da indicação dos seus administradores; 

1.6 Decreto de autorização, em se tratando de sociedade empresária estrangeira em funcionamento 
no País; 

1.7. No caso de sociedade cooperativa: ata de fundação e estatuto social em vigor, com a ata da 

assembleia que o aprovou, devidamente arquivado na Junta Comercial ou inscrito no Registro Civil 
das Pessoas Jurídicas da respectiva sede, bem como o registro de que trata o art. 107 da Lei nº 
5.764, de 1971. 

1.8. Os documentos acima deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da consolidação 
respectiva. 

2 REGULARIDADE FISCAL, SOCIAL E TRABALHISTA: 

2.1 Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas ou no Cadastro de Pessoas Físicas, 
conforme o caso; 

2.2 prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação de certidão 
expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela Procuradoria-Geral 

da Fazenda Nacional (PGFN), referente a todos os créditos tributários federais e à Dívida Ativa da 

União (DAU) por elas administrados, inclusive aqueles relativos à Seguridade Social, nos termos 
da Portaria Conjunta nº 1.751, de 02/10/2014, do Secretário da Receita Federal do Brasil e da 

Procuradora-Geral da Fazenda Nacional. 

2.3 Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS); 

2.4 Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a 

apresentação de certidão negativa ou positiva com efeito de negativa, nos termos do Título VII-A 
da Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452, de 1º de maio de 1943; 

2.5 Prova de inscrição no cadastro de contribuintes estadual e/ou municipal, relativo ao domicílio ou 
sede do fornecedor, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto contratual; 

2.6 Prova de regularidade com a Fazenda Estadual do domicílio ou sede do fornecedor, relativa à 
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atividade em cujo exercício contrata ou concorre; 

2.7 Prova de regularidade junto à Fazenda Municipal, através da Certidão Negativa junto aos 
Tributos Municipais, emitida pela Secretaria da Fazenda Municipal onde a empresa for sediada; 

2.8 Caso o fornecedor seja considerado isento dos tributos estaduais ou municipais relacionados ao 
objeto contratual, deverá comprovar tal condição mediante a apresentação de declaração da 
Fazenda respectiva do seu domicílio ou sede, ou outra equivalente, na forma da lei; 

3 QUALIFICAÇÃO ECONÔMICO-FINANCEIRA: 

3.1 Certidão Negativa de falência, de concordata, de recuperação judicial ou extrajudicial (Lei nº 
11.101, de 9.2.2005), expedida pelo distribuidor da sede da empresa, datado dos últimos 30 

(trinta) dias, ou que esteja dentro do prazo de validade expresso na própria Certidão. 

4 QUALIFICAÇÃO TÉCNICA 

4.1 Comprovação de aptidão para desempenho de atividade pertinente e compatível em 
características com o objeto da licitação através da apresentação de no mínimo 01 (um) atestado de 
desempenho anterior, fornecido por pessoa jurídica de direito público ou privado, em nome e favor 
da empresa licitante, comprobatório da capacidade técnica para atendimento ao objeto da presente 

licitação 

5. DECLARAÇÕES: 

5.1 Que inexistem fatos impeditivos para sua habilitação no certame, ciente da obrigatoriedade de 
declarar ocorrências posteriores; 

5.2 Que cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 3° da Lei Complementar nº 123, de 2006, estando 

apto a usufruir do tratamento favorecido estabelecido em seus Art. 42 a 49. 

5.3 Que está ciente e concorda com as condições contidas no Aviso de Dispensa de licitação e seus 
anexos; 

5.4 Que assume a responsabilidade pelas transações que forem efetuadas no sistema, assumindo 

como firmes e verdadeiras; 

5.5 Que cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para reabilitado 

da Previdência Social, de que trata o art. 93 da Lei nº 8.213/91. 

5.6 Que não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não emprega 
menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição de aprendiz, nos termos do artigo 
7°, XXXIII, da Constituição. 
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ANEXO II - MODELO DE PROPOSTA DE PREÇO 
 
 
 

DISPENSA DE LICITAÇÃO Nº 7.2024-001 

COM BASE NO ART. Nº 75, INCISO II da Lei 14.133/2021. OBJETO: XXXXXXXXXXXXXXXXXX 

PROPOSTA: 
 

Sequencial Item Quantidade Unidade valor 

1 Recursos Humanos (Folha de 
Pagamento) com Portal do Servidor e 
Transparência Pública de dados prevista 
pela Lei Complementar no 131/2009 (Lei 
da Transparência) e Lei no 12.527/2011 
(Lei de Acesso à Informação). 

12  Meses R$ 

2 Orçamento público e contabilidade 
pública pmt (geração do e-contas tcm/pa) 
com transparência pública de dados 
prevista pela lei complementar no 
131/2009 (lei da transparência) e lei no 
12.527/2011 (lei de acesso à 
informação), gestor de notas fiscais, 
licitações para CÂMARA MUNICIPAL 

12  Meses R$ 

 

 
Valor da Proposta;  
Validade da Proposta 90 dias; 

Despesas inerentes a impostos, tributos, contratação de pessoal e outros, correrão totalmente 

por conta da Empresa contratada; 
 

 
Razão social; - Nº do CNPJ: 

Endereço: 

Apresentamos nossa proposta conforme o Item e preço, estabelecidos no Edital. 
 
 
 

xxxxxx/xx, de de 2024. 
 
 

Assinatura do Responsável CPF: 
 
 

Obs.: Identificação, assinatura do representante legal e carimbo do CNPJ, se houver 

TIMBRE EMPRESA 
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ANEXO III MODELO DE DECLARAÇÕES PARA A CÂMARA MUNICIPAL DE TAILÂNDIA             
DISPENSA N° 7.2024-001 

 
 

 
A empresa xxxxxxxxxx, inscrita no CNPJ: xxxxxxxx, localizada no endereço xxxxxxxxxxxxx, por 
intermédio do seu representante legal abaixo assinado, DECLARA: Que inexistem fatos impeditivos 

para sua habilitação no certame, ciente da obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores; 

Que cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 3° da Lei Complementar nº 123, de 2006, estando 
apto a usufruir do tratamento favorecido estabelecido em seus Art. 42 a 49. 

Que está ciente e concorda com as condições contidas no Aviso de Dispensa de licitação e seus 
anexos; 

Que que assume a responsabilidade pelas transações que forem efetuadas no sistema, assumindo 
como firmes e verdadeiras; 

Que cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para reabilitado da 
Previdência Social, de que trata o art. 93 da Lei nº 8.213/91. 

Que não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não emprega 

menor de16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição de aprendiz, nos termos do artigo 7°, 
XXXIII, da Constituição; 

XXXXXXX/XX, XX, XXXXXXX, XXXX 
 
 
 

 

 

Administrador CNPJ 
CPF 
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ANEXO IV - TERMO DE REFERÊNCIA 

1. DO OBJETO 

1.1. CONTRATAÇÃO DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE CESSÃO DE USO DE SOFTWARES DE 

GERENCIAMENTO DE LICITAÇÕES/COMPRAS, RECURSOS HUMANOS (FOLHA DE PAGAMENTO) E 

PORTAL TRANSPARÊNCIA DOS ATOS. 

 

Item Item Quantidade Unidade Valor Mensal Valor Total 

1 Recursos Humanos (Folha de 
Pagamento) com Portal do 
Servidor e Transparência 
Pública de dados prevista pela 
Lei Complementar no 131/2009 
(Lei da Transparência) e Lei no 
12.527/2011 (Lei de Acesso à 
Informação). 

12  Meses R$ 771,89 R$ 9.262,68 

2 Orçamento público e 
contabilidade pública pmt 
(geração do e-contas tcm/pa) 
com transparência pública de 
dados prevista pela lei 
complementar no 131/2009 (lei 
da transparência) e lei no 
12.527/2011 (lei de acesso à 
informação), gestor de notas 
fiscais, licitações para 
CÂMARA MUNICIPAL 

12  Meses R$ 1.945,94 R$ 23.351,32 

VALOR GLOBAL: R$ 32.614,00 ( TRINTA E DOIS MIL SEISCENTOS E QUARTORZA REAIS) 

2. DA JUSTIFICATIVA 

2.1. A Câmara Municipal de Tailândia, conforme determina a legislação específica, pretende realizar 

o devido processo para contratação de empresa prestadora de serviços de licenciamento, implantação, 

treinamento, e manutenção de sistema integrado de gestão (software) para atendimento a geração do 

e-contas do TCM/PA, atendimento as normas de de contabilidade aplicadas ao setor público, PCASP 

contendo os módulos de (contabilidade, licitação, patrimônio, hospedagem de dados e notas fiscais) e 

Recursos Humanos (Folha de Pagamento) com Portal do Servidor e Transparência Pública de dados 

prevista pela Lei Complementar no 131/2009 (Lei da Transparência) e Lei no 12.527/2011 (Lei de 

Acesso à Informação). 

2.2. Justifica-se a presente contratação pela continuidade do controle e registros dos atos e fatos 

contábeis em cumprimento das legislações vigentes. 

2.3. Os sistemas devem ser integrados devido à necessidade de consolidar as informações em 

tempo real para o cumprimento das legislações vigentes, prestação de contas, emissão de relatórios 

gerenciais para análise e adoção de providências e manter as informações consistentes para publicação 

no portal da transparência. 
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2.4. Assim, faz-se necessário realizar o processo licitatório em epígrafe com o intuito de atender de 

forma plena e satisfatória aos serviços desenvolvidos por esta Administração 

3. DAS ESPECIFICAÇÃO DO OBJETO  

→ Gera os arquivos em formato eletrônico, conforme normas do Tribunal de Contas dos Municípios – 
TCM. 
 
→ É compatível com ambiente multiusuário, permitindo a realização de tarefas concorrentes. 
 
→ Possui o controle efetivo do uso dos sistemas, oferecendo segurança contra a violação dos dados ou 
acessos indevidos às informações, por meio do uso de senhas, as quais liberam ou restringem acesso de 
usuários e/ou profissionais da área de TI, conforme perfil a qual pertencem. 
 
→ Possui atualização on-line dos dados de entrada, permitindo acesso às informações logo após o 
término da transação. 
 
→ Pode fazer e desfazer as ações executadas pelos sistemas aplicativos. 
→ Possui rotinas de backup e restore. 
 
→ Permite a visualização dos relatórios em tela, bem como a gravação opcional dos mesmos em 
arquivos, com saída em pen drive ou disco rígido, além de poder selecionar a impressora da rede 
desejada. 
 
→ Permite consultar às tabelas do sistema, sem perder as informações já registradas na tela corrente e 
permitindo recuperar dados nela contidos para preenchimento automático de campos. 
 
→ Utiliza a língua portuguesa para toda e qualquer comunicação dos sistemas aplicativos com os 
usuários. 
 
→ Apresenta feedback imediato na seleção de: opções de menu, ícones, botões e preenchimento de 
campos. 
 
→ Permite identificar o formato dos campos de entrada de dados. 
 
→ Bloqueia a digitação quando o número de caracteres ultrapassar o número máximo permitido para 
os campos de entrada de dados. 
 
→ Exibe mensagens de advertência ou mensagens de aviso de erro informando ao usuário um 
determinado risco ao executar funções e solicitando sua confirmação. 
 
→ Assegura a integração de dados de cada sistema garantindo que a informação seja alimentada uma 
única vez. 
 
→ Funciona em rede sob um dos sistemas operacionais: Microsoft Windows 8, Microsoft Windows 8.1, 
Microsoft Windows 10, Microsoft Windows Server 2012, Microsoft Windows Server 2012 R2, Microsoft 
Windows Server 2016 e Microsoft Windows Server 2019, com as estações de trabalho rodando sob 
sistema operacional compatível com a Solução de Tecnologia da Informação. 
 
→ Utiliza ano com quatro algarismos. 
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→ É parametrizável pelo usuário, em tabelas de fácil compreensão. 
 
→ Respeita a padronização de cor, tamanho e nomenclatura nas telas e campos. 
 
→ Permite configuração para uso em dias de Sábado. 
 
→ Gera a proposta orçamentária para o ano seguinte utilizando o orçamento do ano em execução, e 
permitir a atualização do conteúdo e da estrutura da proposta gerada. 
 
→ Permite a definição e cadastramento da classificação institucional, comporta por Unidade(s) 
Gestora(s), Órgão(s) e Unidade(s) Orçamentária(s). 
 
→ Possibilita a projeção das receitas para o ano em que se elabora a proposta orçamentária, 
considerando o comportamento de todas das receitas arrecadadas, tomando-se por base o valor 
arrecadado até determinado mês do ano em execução, e permitir a atualização dos valores através de 
índices como IPC (FGV), IGP-M(FGV), INPC (IBGE), UFIR Diária e UFIR Mensal, além do conteúdo e da 
estrutura da proposta gerada. 
 
→ Possibilita a projeção das despesas para o ano em que se elabora a proposta orçamentária, 
considerando o comportamento de todas as despesas empenhadas, tomando-se por base o valor 
empenhado até determinado mês do ano em execução, e permitir a atualização dos valores através de 
índices como IPC (FGV), IGP-M(FGV), INPC (IBGE), UFIR Diária e UFIR Mensal, além do conteúdo e da 
estrutura da proposta gerada. 
 
→ Permite o bloqueio de uso de contas exclusivas de RPPS em UG´s que não sejam RPPS. 
 
→ Disponibiliza as naturezas de receitas orçamentárias e permitir a atualização, quando necessário, 
identificando no cadastro as categorias econômicas e os demais detalhamentos previstos na legislação. 
 
→ Possibilita a definição e cadastramento do detalhamento da natureza da receita orçamentária, 
quando necessário, conforme faculta a legislação. 
 
→ Disponibiliza as funções e subfunções de governo previstas e permitir a atualização, quando 
necessário, conforme especificado na legislação. 
 
→ Disponibiliza as contas de natureza de despesas orçamentárias previstas na legislação em vigor, e 
permitir a atualização, quando necessário, identificando a categoria econômica, o grupo de natureza de 
despesa, a modalidade de aplicação e o elemento de despesa. 
 
→ Possibilita a definição e cadastramento das destinações de recursos (fonte de recursos) previstos na 
legislação em vigor e permitir a atualização, quando necessário. A informação complementar Fonte ou 
Destinação de Recursos será composta de 8 dígitos, sendo que o 1º dígito identifica se os recursos 
pertencem ao exercício atual ou ao exercício anterior, os 3 dígitos do meio tratam da classificação por 
fonte ou destinação de recursos e os 4 últimos dígitos referem-se ao detalhamento da fonte ou 
destinação de recursos. 
 
→ Permite nas classificações individuais de receita orçamentária a inclusão do tipo de distribuição por 
fonte (manual ou automática), quando automática, sugerir percentuais e/ou permitir a configuração dos 
percentuais na tabela de classificação econômica das receitas. 
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→ Permite a definição e cadastramento do orçamento, com a classificação institucional, funcional e 
programática, possibilitando o detalhamento da natureza da despesa até a modalidade de aplicação 
e/ou elemento de gastos, conforme parametrização, com os seus respectivos valores orçados, de acordo 
com o que prescreve a legislação. 
 
→ Possibilita emitir a projeção automática do percentual previsto na proposta orçamentária para a 
despesa total com pessoal. 
 
→ Possibilita emitir a projeção automática do percentual previsto na proposta orçamentária para a 
despesa total com repasse ao Legislativo. 
 
→ Possibilita a apuração automática da Receita Corrente Líquida - RCL na proposta orçamentária. 
 
→ Possibilita emitir demonstrativo com tabelas explicativas da evolução da receita e despesa 
arrecadada, estimada e proposta, conforme determina o inciso III, do art.22, da Lei nº 4.320/1964, em 
colunas distintas e para fins de comparação: 
 
①  A receita arrecadada nos três últimos exercícios anteriores àquele em que se elaborou  a 
proposta; 
②  A receita prevista para o exercício em que se elabora a proposta; 
③  A receita prevista para o exercício a que se refere a proposta; 
④  A despesa realizada no exercício imediatamente anterior; 
⑤  A despesa fixada para o exercício em que se elabora a proposta; e 
⑥  A despesa prevista para o exercício a que se refere a proposta. 
 
→ Permite a emissão da relação das unidades administrativas com a descrição sucinta de suas principais 
finalidades, , com a indicação da respectiva legislação, conforme determina o parágrafo único do art. 22 
da Lei nº 4.320/1964. 
 
→ Permite a emissão do sumário geral da receita por fontes e da despesa por funções de governo, 
conforme determina o inciso I, do § 1º, do art. 2º da Lei nº 4.320/1964. 
 
→ Permite a emissão de relatório das receitas por origem (detalhamento das categorias econômicas 
“receitas correntes e receitas de capital”  e das despesas por  órgãos. 
 
→ Permite a emissão de demonstrativo da legislação da receita. 
 
→ Emite o QDD – Quadro de Detalhamento da Despesa, com a opção de selecionar apenas os elementos 
de despesa analíticos.  
 
→ Emite relação contendo o rol de projetos e atividades, contidos na LOA. 
 
→ Emite relatório de totais por tipo de orçamento. 
 
→ Possibilita informar percentuais mensais e nos termos em que dispuser a LDO – Lei de Diretrizes 
Orçamentárias, gerar relatório de cronograma de execução mensal de desembolso, conforme determina 
o caput do art. 8º da LRF.  
 
→ Emite relatórios contendo o desdobramento da receita por fonte e o desdobramento da despesa por 
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órgãos. 
 
→ Permite a emissão do Anexo 1 – Demonstrativo da receita e despesa segundo as categorias 
econômicas, conforme determina o inciso II, do § 1º, do art. 2º da Lei nº 4.320/1964. 
 
→ Permite a emissão do Anexo 2 – Demonstrativo da receita segundo as categorias econômicas e da 
despesa por órgãos, unidades  orçamentárias  e  por categoria  econômica ,  conforme determinam os 
incisos III e IV do § 1º do art. 2º, combinado com o art. 8º, ambos da Lei nº 4.320/1964. 
 
→ Permite a emissão do Anexo 6 – Programa de Trabalho, conforme determina o inciso II, do § 2º, do 
art. 2º da Lei nº 4.320/1964. 
 
→  Permite a emissão do Anexo 7 – Programa de Trabalho – Demonstrativo de Funções, Subfunções e 
Programas por Projetos e Atividades, conforme determina o inciso II, do § 2º, do art. 2º da Lei nº 
4.320/1964. 
 
→ Permite a emissão do Anexo 8 – Demonstrativo da Despesa por Funções, Subfunções e Programas, 
conforme o vínculo com os recursos, de acordo com o  inciso II, do § 2º, do art. 2º da Lei nº 4.320/1964. 
 
→  Permite a emissão do Anexo 9 – Demonstrativo da Despesa por Órgãos e Funções, conforme 
determina o inciso II, do § 2º, do art. 2º da Lei nº 4.320/1964. 
 
→ Permite vincular as ações do PPA aos projetos e atividade. 
→ Possibilita informar percentuais de forma a gerar relatório contendo o desdobramento de cada 
natureza de receita prevista na LOA em metas bimestrais de arrecadação, conforme determina o art. 13 
da LRF. 
 
→ Permite a emissão dos seguintes relatórios: 
 
①  Demonstrativo da Despesa por função evidenciando os valores dos orçamentos fiscal e  seguridade 
social; 
②  Demonstrativo da Despesa por subfunção evidenciando os valores dos orçamentos fiscal e  
seguridade social; 
③  Demonstrativo da Despesa por programa evidenciando os valores dos orçamentos fiscal e  
seguridade social; 
④   Relatório de receitas por fontes de recursos; 
⑤  Relatório com os totais por fonte de recursos; 
⑥  Relatório com os totais de fonte de recursos por grupos de despesas; 
 
→ Permite copiar os projetos e atividades do exercício anterior. 
 
→ Permite renumerar os projetos e atividades, de forma a seguir uma sequência lógica de acordo com 
as UG, Órgãos, UO, Função, Subfunção e Programa previamente cadastrados. 
 
→ Permite na digitação da LOA mover valores totais de uma fonte de recursos para outra.     
 
→ Armazena os dados do orçamento e disponibilizar consulta global ou detalhada por órgão, fundo ou 
entidade da administração direta, autárquica e fundacional, inclusive empresa pública dependente, ou 
Unidades Gestoras, conforme a Estrutura Administrativa da Entidade Pública. 
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→ Permite incluir as informações oriundas das propostas orçamentárias dos órgãos da administração 
indireta (autarquia, fundação e empresa pública dependente) para consolidação na proposta 
orçamentária do município, observando o dispositivo no artigo 50 inciso III da Lei Complementar 
101/2000 (LRF). 
 
→ Emite relatório da proposta orçamentária municipal consolidada (administração direta e indireta) 
conforme exigido pela Lei 4320/64, Constituição Federal e Lei Complementar 101/2000 (LRF). 
 
SISTEMA DE CONTABILIDADE 
 
→ Gera os arquivos em formato eletrônico, conforme normas do Tribunal de Contas dos Municípios – 
TCM. 
 
→ É compatível com ambiente multiusuário, permitindo a realização de tarefas concorrentes. 
 
→ Possui o controle efetivo do uso dos sistemas, oferecendo segurança contra a violação dos dados ou 
acessos indevidos às informações, por meio do uso de senhas, as quais liberam ou restringem acesso de 
usuários e/ou profissionais da área de TI, conforme perfil a qual pertencem. 
 
→ Possui atualização on-line dos dados de entrada, permitindo acesso às informações logo após o 
término da transação. 
 
→ Pode fazer e desfazer as ações executadas pelos sistemas aplicativos. 
 
→ Possui rotinas de backup e restore. 
 
→ Permite a visualização dos relatórios em tela, bem como a gravação opcional dos mesmos em 
arquivos, com saída em pen drive ou disco rígido, além de poder selecionar a impressora da rede 
desejada. 
 
→ Permite consultar às tabelas do sistema, sem perder as informações já registradas na tela corrente e 
permitindo recuperar dados nela contidos para preenchimento automático de campos. 
 
→ Utiliza a língua portuguesa para toda e qualquer comunicação dos sistemas aplicativos com os 
usuários. 
 
→ Apresenta feedback imediato na seleção de: opções de menu, ícones, botões e preenchimento de 
campos. 
 
→ Permite identificar o formato dos campos de entrada de dados. 
 
→ Bloqueia a digitação quando o número de caracteres ultrapassar o número máximo permitido para 
os campos de entrada de dados. 
 
→ Exibe mensagens de advertência ou mensagens de aviso de erro informando ao usuário um 
determinado risco ao executar funções e solicitando sua confirmação. 
 
→ Assegura a integração de dados de cada sistema garantindo que a informação seja alimentada uma 
única vez. 
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→ Funciona em rede sob um dos sistemas operacionais Microsoft Windows Vista Service Pack 2, 
Microsoft Windows 7 Service Pack 1, Microsoft Windows 8, Microsoft Windows 8.1, Microsoft Windows 
10, Microsoft Windows Server 2008 R2, Microsoft Windows Server 2012 e Microsoft Windows Server 
2012 R2 com as estações de trabalho rodando sob sistema operacional compatível com a Solução de 
Tecnologia da Informação. 
 
→ Utiliza ano com quatro algarismos. 
 
→ É parametrizável pelo usuário, em tabelas de fácil compreensão. 
 
→ Respeita a padronização de cor, tamanho e nomenclatura nas telas e campos. 
 
→ Permite configuração para uso em dias de Sábado. 
 
→ Permite a integração com o sistema de Orçamento Público e disponibilizar, no início do exercício, o 
orçamento aprovado para a execução orçamentária. No caso de não se ter o orçamento aprovado pelo 
Legislativo, disponibilizar dotações conforme dispuser a legislação municipal. 
 
→ Permite o cadastro dos limites autorizados na LDO/LOA para abertura de créditos suplementares. 
 
→ Permite a visualização dos limites de créditos adicionais utilizados, inclusive informando e/ou 
bloqueando (conforme configuração) a abertura de novos créditos, quando o limite estiver sendo 
ultrapassado, de acordo com o aprovado em legislação. 
  
→ Permite o Bloqueio de Dotações de modo a compatibilizar a execução da despesa com a realização 
de receita e assegurar o cumprimento da metas de resultado fiscal, nas hipóteses previstas no art. 9º e 
no inciso II do § 1º do art. 31 da LRF. Ou, ainda, para tornar indisponível a dotação apresentada como 
fonte de recurso para viabilizar a abertura de crédito suplementar ou especial.  
 
→Emite relatório dos bloqueios de dotações, com filtro de impressão para Unidade Gestora, Órgão, 
unidade Orçamentária, Projeto/Atividade e Classificação econômica, bem como somente  totais. 
 
→ Permite a realização de pré-empenho com o objetivo de registrar créditos orçamentários pré-
compromissados, para atender objetivos específicos, nos casos em que a despesa a ser realizada, por 
suas características, cumpre etapas com intervalos de tempo desde a decisão administrativa até a 
efetivação da emissão da Nota de Empenho. 
 
→Emite relatório dos pré-empenhos, com filtro de impressão para Unidade Gestora, Órgão, Unidade 
Orçamentária, Projeto/Atividade e Classificação econômica, bem como somente  totais. 
 
→Permite a transformação do pre-empenho em empenho de forma automática, através de comando  
dado pelo usuário. 
 
→ Permite abertura de Créditos Adicionais (Suplementares, Especiais e Extraordinários), na forma dos 
incisos I, II e III do art. 41 da Lei 4.320/1964, exigindo a informação da legislação de autorização e 
resguardando o histórico das alterações de valores ocorridos. 
 
→ Permite o cadastro de remanejamento, transferência e transposição de créditos orçamentários, 
exigindo a informação da legislação de autorização e resguardando o histórico das alterações de valores 
ocorridos, de acordo com o art. 167, inciso VI da CF/88. 
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→ Emite relatório em ordem cronológica de créditos adicionais, nas modalidades suplementar, especial 
e extraordinário, identificando o total da fonte de recursos (anulação) e informando o número da lei 
autorizativa (lei orçamentária ou específica), além da legislação de autorização (decreto), resguardando 
o histórico das alterações de valores, conforme determina a CF/88 e a Lei de nº 4.320/1964. 
 
→ Emite demonstrativo em ordem cronológica de créditos adicionais com os totais de cada fonte de 
recurso utilizada na abertura de créditos suplementares, especiais e extraordinários e suas respectivas 
anulações.  
 
→ Emite o decreto de abertura de créditos adicionais (suplementar, especial e extraordinário), com 
anexos identificando o órgão, unidade orçamentária, classificação funcional e programática, fonte de 
recursos (anulação, superavit financeiro, excesso de arrecadação ou operação de crédito) e valores, 
além dos subtotais por órgão e totais gerais de valores adicionados e reduzidos.  
 
→ Emite o decreto de remanejamento, transferência e transposição de créditos orçamentários, com 
anexos identificando o órgão, unidade orçamentária, classificação funcional e programática, fonte de 
recursos obrigatória (anulação) e valores, além dos subtotais por órgão e totais gerais de valores 
adicionados e reduzidos.  
 
→ Permite a consolidação das contas mensais do legislativo, administração indireta, fundos especiais 
(quando a contabilização ocorrer em ambiente externo e não conectadas na mesma rede) e autarquias. 
 
→ Permite a abertura do exercício financeiro com a reutilização de definições e parâmetros do exercício 
anterior. 
 
→ Permite iniciar mês ou ano, mesmo que não tenha ocorrido o fechamento contábil do anterior, 
atualizando saldos e mantendo a consistência dos dados. 
  
→ Assegura que as contas só permitam lançamentos contábeis no último nível de desdobramento de 
plano de contas utilizado. 
 
→ Permite que, nos lançamentos contábeis as contas do último nível de desdobramento possam ser 
detalhadas em contas correntes (receitas e despesas). 
 
→ Emite em tempo real, saldos das contas financeiras e patrimoniais componentes do plano de contas 
na data informada pelo usuário. 
 
→ Permite a contabilização utilizando o conceito de eventos associados a roteiros contábeis e partidas 
dobradas. 
 
→ Disponibiliza rotina que permite ao usuário a atualização do Plano de Contas, dos eventos e de seus 
roteiros contábeis. 
 
→ Permite utilizar tabela que defina igualdades contábeis entre contas ou grupo de contas, para auxiliar 
na apuração de impropriedades contábeis.  
 
→ Permite contabilizar as dotações orçamentárias e demais atos de execução orçamentária e financeira 
para órgão, fundo, despesas obrigatórias ou entidade da administração direta, autárquica e fundacional, 
inclusive empresa pública dependente. 
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→ Permite o empenhamento das despesas nas modalidades ordinário, global e por estimativa, conforme 
previsto na Lei 4.320/1964. 
 
→ Permite que os empenhos ordinário, global e por estimativa sejam passíveis de anulação parcial ou 
total,  e emite documento denominado nota de anulação de empenho. 
 
→ Permite a emissão de notas de subempenho possibilitando o controle de parcelas para notas de  
empenhos nas modalidades global e por estimativa. 
 
→ Permite a emissão de notas de empenhos com controle de numeração diária sequencial e cronológica 
e/ou sequencial e cronológica. 
 
→ Controla os saldos de dotações orçamentárias, impedindo a emissão de empenhos, nos casos em que 
o saldo orçamentário é inferior ao que se deseja empenhar. 
 
→ Emite relatório de saldos de dotações orçamentárias em tempo real, ou em data informada pelo 
usuário, podendo ser utilizado filtros para consulta em tela e impressão por Unidade Gestora, Órgão, 
Unidade Orçamentária, Projeto/Atividade e Classificação Econômica, permitindo salvar também em 
formato xls. 
 
→ Permite que ao final do exercício os empenhos que apresentarem saldo possam ser inscritos em 
restos a pagar de acordo com a legislação e posteriormente liquidados e/ou cancelados. 
 
→ Permite a emissão de relatórios de despesas empenhadas a pagar, conforme solicitado pelo usuário, 
nas seguintes opções: 
 
①  Modalidade Ordinário 
②  Modalidade Global 
③  Modalidade por Estimativa 
④  Por Credor 
⑤  Por Obra/Serviço de Engenharia 
⑥  Por faixa de valor 
⑦  Por faixa de data 
 
→ Emite, sob solicitação, relatório sobre resumo de despesas por empenho utilizando filtros para 
consulta em tela e impressão, por Data, Credor, Unidade Gestora, Órgão, Unidade Orçamentária, 
Projeto/Atividade,  Classificação Econômica e Histórico, com as seguintes informações: 
  
①  Empenhado 
②  Liquidado 
③  Pago 
④  A Pagar 
 
→ Permite incluir no cadastramento do empenho, quando cabível, informações sobre: 
 
①  Processo licitatório (Modalidade, Número e Fundamentação Legal) 
②  Contrato 
③  Obras ou Serviços de Engenharia 
④  Transferências ou Convênios. 
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⑤  Evento Contábil e Subconta 
  
→ Permite na inclusão do empenho selecionar histórico padrão previamente cadastrado por elemento 
de despesa e/ou por credor. 
 
→ Emite relatório de conferência de empenhos, utilizando os filtros para consulta em tela e impressão 
por  Data, Unidade Gestora, Órgão, Unidade Orçamentária, Projeto/Atividade e Classificação Econômica, 
Função, Subfunção. 
 
→ Emite relatórios por ficha e data sobre empenhos e anulações, liquidações e anulações, liquidações a 
pagar, previsão de pagamentos, pagamentos e anulações, somente anulações de empenhos, somente 
anulações de liquidações, somente anulações de pagamentos, empenhos sem informações de 
licitações/ contrato, utilizando os filtros para consulta em tela e impressão com no mínimo Data, Credor, 
Unidade Gestora, Órgão, Unidade Orçamentária, Projeto/Atividade e Classificação Econômica. 
 
→ Permite a discriminação de itens (nome, quantidade, unidade, valor unitário e valor total) na nota de 
empenho, inclusive fazendo a somatória dos itens e alertando ao usuário quando o valor total dos itens 
não fechar com o informado no empenho. 
 
→ Emite, sob solicitação, relatório de pagamentos por data, utilizando os filtros para consulta em tela e 
impressão, por Data, Unidade Gestora, Órgão e Unidade Orçamentária. 
 
→ Emite relatório de pagamentos com histórico, utilizando os filtros para consulta em tela e impressão, 
por Data, Unidade Gestora, Órgão, Unidade Orçamentária, Projeto/Atividade e Classificação Econômica, 
Somente Totais e Conta Bancária. 
 
→ Emite, sob solicitação, relatório de mutações patrimoniais de acordo com liquidações efetuadas, 
sobre: 
①  Relação de Bens Móveis Incorporados 
②  Relação de Bens Imóveis Incorporados 
③  Relação de Bens de Natureza Industrial Incorporados 
④  Relação de Amortização de Dívida Fundada Interna  
⑤  Relação de Amortização de Débitos Consolidados   
 
→ Emite, sob solicitação, relação de restos a pagar (processados e não processados) inscritos no 
exercício, com as informações sobre órgão, unidade orçamentária, funcional e programática, elemento 
de despesa, data do empenho, número, modalidade, valor, credor e valor a pagar. 
 
→ Emite relatório de autorização de pagamentos. 
 
→ Emite relatório de despesas liquidadas a pagar, conforme art. 42 da LRF.  
 
→ Emite relatórios por credor, referentes a empenhos e anulações, liquidações e anulações, previsão 
de pagamentos, pagamentos e anulações e pagamentos e anulações por contrato. 
 
→ Emite, sob solicitação, relatório de obras e serviços de engenharia,  referentes a empenhos e 
anulações, pagamentos e anulações. 
 
→ Emite, sob solicitação, controle de empenho (global e por estimativa). 
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→ Permite o processamento da liquidação da nota de empenho, inclusive das inscritas em restos a pagar 
não processados, possibilitando o registro nos sistemas orçamentário e financeiro.   
 
→ Permite  no processamento da liquidação, cadastramento detalhado de informações dos 
comprovantes fiscais, como chave de acesso da NF-e nacional. 
 
→ Permite no processamento da liquidação, informar a discriminação de valores por subelemento de 
despesa e/ou por item. 
 
→ Permite no processamento da liquidação, informar quando cabível, os valores de descontos (global 
ou por item) apresentados em Nota Fiscal. 
  
→ Permite a anulação parcial ou total do processamento da liquidação. 
 
→ Emite Nota de Liquidação com a opção de informações sobre o histórico. 
 
→ Emite capa do processo de despesa, contendo número do documento de caixa, credor, número do 
empenho, CPF/CNPJ do credor, data do pagamento, órgão, unidade orçamentária, funcional e 
programática e valor pago. 
 
→ Permite a impressão de etiquetas autoadesivas com dados do processo, em impressoras matriciais 
(tamanho 107 x 36mm) com 1, 2 ou 3 colunas e em impressoras jatos de tinta/laser  (tamanho 33,9 x 
101,6mm) e 2 colunas. 
 
→ Possui rotina para impressão de cheques, de acordo com os dados de pagamento. 
 
→ Possui rotina de inclusão de previsão de pagamentos, com o cálculo de retenções (INSS, IRRF e ISS) 
feito de forma automática, de acordo com alíquotas previamente cadastradas. 
 
→ Permite transformar previsão de pagamentos em pagamentos, sob comando do usuário. 
 
→ Permite no pagamento de despesas orçamentárias, reter na fonte descontos orçamentários e extra-
orçamentários, gerando automaticamente os talões de receitas referentes as retenções efetuadas.  
 
→ Permite a impressão de nota de pagamento com a opção de emitir o recibo do credor no final do 
documento. 
 
→ Permite incluir no cadastramento da receita orçamentária, quando cabível, informações sobre: 
①  Evento Contábil e Subconta 
②  Transferências ou Convênios 
③ Plano Previdenciário e Plano Financeiro no caso de RPPS, de forma a gerar informações  para as 
reavaliações atuariais anuais  
  
→ Permite a anulação total ou parcial de receita orçamentária. 
 
→ Emite relatórios de movimento de arrecadação por período de data selecionado pelo usuário, 
contendo classificação econômica, data de início e fim, contribuinte, número do talão, Unidade Gestora 
e valor, bem como somente pelos totais. 
 
→ Emite relatórios de movimento de anulações de arrecadação por período de data selecionado pelo 
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usuário, contendo classificação econômica, data de início e fim, contribuinte, número do talão de 
anulação, número do talão da receita, Unidade Gestora e valor, bem como somente pelos totais. 
 
→ Emite relatórios de movimento de arrecadação por contribuinte selecionado pelo usuário, contendo 
classificação econômica, data de início e fim, contribuinte, número do talão, Unidade Gestora e valor, 
bem como somente pelos totais. 
 
→ Emite relatórios de movimento de anulações de arrecadação por contribuinte pelo usuário, contendo 
classificação econômica, data de início e fim, contribuinte, número do talão de anulação, número do 
talão da receita, Unidade Gestora e valor, bem como somente pelos totais. 
 
→ Emite edital de publicação de recursos recebidos, conforme art. 2º  da Lei nº 9452/1997. 
 
→ Emite relatório de mutações patrimoniais quando estas envolverem receitas orçamentárias. 
 
→ Permite a inclusão de receitas e despesas extraorçamentárias. 
 
→ Permite a anulação de receitas e despesas extraorçamentárias. 
 
→ Emite relatórios de movimentação de receitas extraorçamentárias por data e Unidades Gestoras. 
 
→ Emite relatórios de movimentação de despesas extraorçamentárias por data e Unidades Gestoras. 
  
→ Permite a transferência de saldos entre contas bancárias. 
 
→ Permite o cancelamento de saldos, pelos motivos de: 
 
①  Insubsistência 
②  Consolidação de Unidades Gestoras 
③  Reinscrição no Patrimonial 
④  Baixa de Créditos Tributários 
⑤  Provisão Perda de Investimento – RPPS 
 
→ Emite relação de saldos  das contas caixa e bancos ou todas as contas de natureza extraorçamentárias. 
 
→ Emite balancete de conta corrente bancária. 
 
→ Emite relatório de movimentação de transferências de saldos entre Unidades Gestoras. 
 
→  Permite a realização e o controle de inscrições de empenhos em restos a pagar, de forma manual ou 
automática, conforme determina o art. 36 da Lei 4.320/1964. 
 
→ Permite a caracterização dos restos a pagar em processados e não processados, conforme determina 
o parágrafo único do art. 92 da Lei 4.320/64. 
 
→ Emite relação de mutações patrimoniais (pela liquidada), quando envolverem restos a pagar. 
 
→ Permite a liquidação de restos a pagar não processados. 
 
→ Permite o cancelamento de restos a pagar. 
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→ Permite a anulação de pagamentos e liquidações de restos a pagar. 
 
→ Emite relação de saldos a pagar por ficha, unidade orçamentária, exercício, credor ou faixa de valor. 
 
→ Emite balancete financeiro mensal, contendo receita orçamentária e extraorçamentária além da 
despesa orçamentária e extraorçamentária, ambas realizadas no mês e até o mês, bem como saldos de 
caixa e bancários do período anterior e atuais. 
 
→ Emite balancete de receita contendo a classificação, discriminação, valor orçado, arrecadação 
anterior, anulado neste mês, arrecadado neste mês, arrecadado até este mês e diferença. 
 
→ Emite demonstrativo resumido da despesa, contendo valor fixado, créditos adicionais, reduções, 
empenhada até o mês, saldo orçamentário, liquidada até o mês, paga até o mês. 
 
→Emite balancete sintético da execução orçamentária em planilha. 
 
→ Emite, sob solicitação, os seguintes relatórios: 
 
①  Diário 
②  Razão 
③  Comparativo de Saldos 
④  Boletim de Tesouraria/ Livro Caixa 
⑤  Termo de Conferência de Caixa 
⑥  Resumo Financeiro 
 
→ Permite a transferência automática para o exercício seguinte de saldos de balanço, no encerramento 
do exercício. 
 
→ Permite a conferência automática dos saldos de abertura de balanço, com os do balanço encerrado 
no exercício imediatamente anterior. 
 
→ Emite balancete de verificação sobre a movimentação das contas do PCASP. 
 
→ Emite relatório com o cálculo do provável excesso de arrecadação. 
 
→ Emite sob solicitação, relatórios de resumos sobre receitas orçamentárias: 
 
①  Por Classificação Econômica 
②  Por Fonte de Recursos 
 
→ Emite sob solicitação, relatórios de resumos sobre despesas orçamentárias: 
 
①  Por Classificação Econômica 
②  Por Classificação Econômica em planilha 
③  Por Função e Subfunção 
④  Por Função e Categoria Econômica 
⑤  Por Subfunção 
⑥  Por Subelemento 
⑦  Por Subelemento e Fonte 
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⑧  Por Fonte de Recursos 
⑨  Por Fonte, Subfunção, Categoria Econômica e Subelemento 
 
→ Emite sob solicitação, relatórios de resumos sobre restos a pagar: 
 
①  Por Classificação Econômica 
②  Por Função e Subfunção 
 
→ Emite sob solicitação, relatórios sobre: 
 
①  DIRF 
②  INSS 
③  ISSQN 
 
→ Permite a geração de arquivo para importação no programa da DIRF, referente a prestadores de 
serviços. 
 
→ Emite relatório de cálculo de repasse ao legislativo para o ano seguinte, após fechamento de balanço. 
 
→ Gera relatórios e arquivos em meios eletrônicos, conforme Lei Complementar 101/2000 (LRF) com 
vistas a atender aos artigos 52 e 53 (Relatório Resumido da Execução Orçamentária) abrangendo os 
órgãos da administração direta e entidades da administração indireta de todos os poderes, que recebam 
recursos dos orçamentos fiscal e da seguridade social, inclusive sob a forma de subvenções para 
pagamento de pessoal ou de custeio em geral ou de capital, excluídos, no último caso, aqueles 
provenientes de aumento de participação acionária, de acordo com o Manual de Demonstrativos Fiscais, 
publicado pela STN.  
 
→ Exporta informações referentes ao REEO (Relatório Resumido da Execução Orçamentária), para 
preenchimento automático de planilhas do SICONFI. 
 
→ Gera relatórios e arquivos em meios eletrônicos, conforme Lei Complementar 101/2000 (LRF) com 
vistas a atender aos artigos 54 e 55 (Relatório de Gestão Fiscal), de acordo com o Manual de 
Demonstrativos Fiscais, publicado pela STN,  objetivando o controle, o monitoramento e a publicidade 
do cumprimento, por parte do ente federativo, dos limites estabelecidos pela Lei de Responsabilidade 
Fiscal, como: Despesas com Pessoal, Dívida Consolidada Líquida, Concessão de Garantias e Contratação 
de Operações de Crédito, além de demonstrar a Receita Corrente Líquida (RCL), e no final do exercício, 
demonstrativos que evidenciem as Disponibilidades de Caixa e a Inscrição de Restos a Pagar. 
 
→ Exporta informações referentes ao RGF (Relatório de Gestão Fiscal), para preenchimento automático 
de planilhas do SICONFI. 
 
→ Permite a emissão de relatório que demonstre mensalmente as receitas que compõe a base de 
cálculo para apuração do valor a ser recolhido ao PASEP, inclusive por Unidade Gestora. 
 
→  Emite extrato de dívida junto a credor, individual ou geral. 
 
→ Emite relatórios específicos para consórcios públicos contendo: 
 
①  Execução Orçamentária 
②  Restos a Pagar 
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→ Permite a emissão de relatórios da execução contábil, com resultados consolidados e individuais por 
Unidade Gestora, contendo demonstração da receita e despesa segundo as categorias econômicas, nos 
moldes definidos no anexo 1 da Lei 4.320/1964 e atualizações. 
 
→ Permite a emissão de relatórios da execução contábil, com resultados consolidados e individuais por 
Unidade Gestora, contendo resumo geral da receita e da despesa segundo as categorias econômicas, 
nos moldes definidos no anexo 2 da Lei 4.320/1964 e atualizações. 
 
→ Permite a emissão de relatórios da execução contábil, com resultados consolidados e individuais por 
Unidade Gestora, contendo resumo geral da receita segundo as categorias econômicas, nos moldes 
definidos no anexo 2 da Lei 4.320/1964 e atualizações. 
 
→ Permite a emissão de relatório da execução contábil, com resultados consolidados e individuais por 
Unidade Gestora, contendo o demonstrativo da natureza da receita, nos moldes definidos no anexo 3 
da Lei 4.320/1964 e atualizações. 
 
→ Permite a emissão de relatório da execução contábil, com resultados consolidados e individuais por 
Unidade Gestora, contendo o demonstrativo da natureza da despesa, nos moldes definidos no anexo 4 
da Lei 4.320/1964 e atualizações. 
 
→ Permite a emissão de relatório da execução contábil, com resultados consolidados e individuais por 
Unidade Gestora, contendo o demonstrativo das funções e subfunções de governo, nos moldes 
definidos no anexo 5 da Lei 4.320/1964 e atualizações. 
 
→ Permite a emissão de relatório da execução contábil, com resultados consolidados e individuais por 
Unidade Gestora, contendo o programa de trabalho, nos moldes definidos no anexo 6 da Lei 4.320/1964 
e atualizações. 
 
→ Permite a emissão de relatório da execução contábil, com resultados consolidados e individuais por 
Unidade Gestora, contendo o demonstrativo de funções, subfunções e programas por projetos e 
atividades, nos moldes definidos no anexo 7 da Lei 4.320/1964 e atualizações. 
 
→ Permite a emissão de relatório da execução contábil, com resultados consolidados e individuais por 
Unidade Gestora, contendo o demonstrativo de funções, subfunções e programas conforme o vínculo 
com os recursos, nos moldes definidos no anexo 8 da Lei 4.320/1964 e atualizações. 
 
→ Permite a emissão de relatório da execução contábil, com resultados consolidados e individuais por 
Unidade Gestora, contendo o demonstrativo das despesas por órgão e funções, nos moldes definidos 
no anexo 9 da Lei 4.320/1964 e atualizações. 
 
→ Permite a emissão de relatório da execução contábil, com resultados consolidados e individuais por 
Unidade Gestora, contendo o comparativo da receita orçada com a arrecadada, nos moldes definidos 
no anexo 10 da Lei 4.320/1964 e atualizações. 
 
→ Permite a emissão de relatório da execução contábil, com resultados consolidados e individuais por 
Unidade Gestora, contendo o comparativo da despesa autorizada com a realizada, nos moldes definidos 
no anexo 11 da Lei 4.320/1964 e atualizações. 
 
→Permite a emissão de relatório da execução contábil, com resultados consolidados e individuais por 
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Unidade Gestora, contendo o Balanço Orçamentário e anexos referente a execução de restos a pagar 
não processados e restos a pagar processados, nos moldes definidos na portaria 438/2012 e 
atualizações, que modificaram o anexo 12 da Lei 4.320/1964.  
 
→ Permite a emissão de relatório da execução contábil, com resultados consolidados e individuais por 
Unidade Gestora, contendo o Balanço Financeiro, nos moldes definidos na portaria 438/2012 e 
atualizações, que modificaram o anexo 13 da Lei 4.320/1964.  
 
→ Permite a emissão de relatório da execução contábil, com resultados consolidados e individuais por 
Unidade Gestora, contendo o Balanço Patrimonial e anexos referentes a ativos e passivos financeiros e 
permanentes, Contas de Compensação e Superavit/Deficit Financeiro nos moldes definidos na portaria 
438/2012 e atualizações, que modificaram o anexo 14 da Lei 4.320/1964.  
 
→ Permite a emissão de relatório da execução contábil, com resultados consolidados e individuais por 
Unidade Gestora, contendo a Demonstração das Variações Patrimoniais, nos moldes definidos na 
portaria 438/2012 e atualizações, que modificaram o anexo 15 da Lei 4.320/1964.  
 
→ Permite a emissão de relatório da execução contábil, com resultados consolidados e individuais por 
Unidade Gestora, contendo a Demonstração da Dívida Fundada Interna, nos moldes definidos no anexo 
16 da Lei 4.320/1964 e atualizações. 
 
→ Permite a emissão de relatório da execução contábil, com resultados consolidados e individuais por 
Unidade Gestora, contendo a Demonstração da Dívida Flutuante, nos moldes definidos no anexo 17 da 
Lei 4.320/1964 e atualizações. 
 
→ Permite a emissão de relatório da execução contábil, com resultados consolidados e individuais por 
Unidade Gestora, contendo a Demonstração dos Fluxos de Caixa e anexos referentes a  receitas 
derivadas e originárias, transferências recebidas e concedidas, desembolsos de pessoal e demais 
despesas por  função e   de juros e encargos da dívida  nos moldes definidos na portaria 438/2012 e 
atualizações, que modificaram o anexo 18 da Lei 4.320/1964.  
 
→ Permite a emissão de relatório, inclusive por período de datas, da execução contábil, com resultados 
consolidados e individuais por Unidade Gestora, contendo a Demonstração das Mutações do Patrimônio 
Líquido, nos moldes definidos no anexo 19 da Lei 4.320/1964 e atualizações. 
 
→ Exporta informações referentes a DCA (Declaração de Contas Anuais), para preenchimento 
automático de planilhas do SICONFI. 
 
→ Disponibiliza endereço eletrônico para publicação em tempo real, através de comando pelo usuário 
de informações pormenorizadas da execução orçamentária e financeira, em atendimento a LC 
131/2009, Decreto 7.185/2010 e Lei de Acesso a Informação nº 12.527/2011. 
 
→ Permite informar manualmente a data de geração das partidas contábeis, ou utilizar a configuração 
automática predefinida para o último dia do mês. 
 
→ Permite a emissão de extrato detalhado de credor. 
 
→ Permite no cadastro do credor informar dados de atividade econômica, conforme CNAE. 
 
→ Permite o Cadastro de Obras e Serviços de Engenharia. 
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→ Emite relatórios contendo movimentações orçamentárias, de restos a pagar e quando cabível sobre 
contratos vinculados a obras e serviços de engenharia.  
 
→ Permite o Cadastro de Transferências Voluntárias e Demais Transferências. 
 
→ Emite relatórios contendo movimentações sobre transferências voluntárias e demais transferências. 
 
→ Permite o cadastro de contratos e seus aditivos. 
 
→ Emite a relação de contratos com dados básicos, de acordo com período selecionado pelo usuário. 
 
→ Possui cadastro editável de notas explicativas padrão, para o balanço orçamentário e seus anexos, 
balanço financeiro, balanço patrimonial, demonstração das variações patrimoniais e demonstração dos 
fluxos de caixa. 
 
→ Permite o cadastro de itens, para discriminação tanto na nota de empenho, como na nota de 
liquidação, contendo a descrição, grupo de compra, subgrupo, classe do item, unidade de medida e 
especificações genéricas. 
 
→ Possui rotina de geração de arquivos em meio eletrônico (ordem bancária eletrônica) junto aos 
Bancos do Brasil e Caixa Econômica Federal, contendo dados detalhados de todos os pagamentos a 
serem efetivados pelo sistema bancário, bem como processa arquivo de retorno dos pagamento 
efetivados, bloqueando-os de forma a não serem mais enviados por equivoco em nova remessa. 
 
→ Possui rotina de importação de arquivos (extratos bancários) no formato .ofx gerados pelos Bancos 
do Brasil e Caixa Econômica Federal, possibilitando o relacionamento automático e/ou manual dos 
lançamentos constantes nos aquivos importados (movimentos de entrada e saída diária, além do saldo 
final) com os lançados na contabilidade, de forma a evidenciar possíveis diferenças, que após serem 
corrigidas, o sistema emita o relatório de conciliação bancária de forma totalmente automática, 
promovendo o controle financeiro. 
 
→  Permite o cadastro de feriados municipais, estaduais e federais, de forma e evitar lançamentos em 
dias indevidos. 
 
→Permite o cadastro de processos de compras simplificados com dados de processos licitatórios, a 
serem informados quando cabível, na emissão de notas de empenhos. 
 
→ Admite a utilização de históricos padronizados com texto livre. 
 
→ Disponibiliza relatório ou consulta de inconsistência na contabilização diária. 
 
→ Emite “Relação de Ordens de Pagamento a serem pagas”, para envio ao banco após assinatura do 
Ordenador de Despesa, ou através de pagamentos on-line. 
 
→ Trata separadamente o movimento mensal das contas e, também, o movimento de apuração do 
resultado do exercício, além do movimento de apropriação deste resultado ao patrimônio municipal. 
 
→ Bloqueia exclusão, estorno ou cancelamento de lançamentos contábeis referentes ao período em 
que os arquivos em formato eletrônico já estiverem sido gerados e entregues ao Tribunal de Contas dos 



  
ESTADO DO PARÁ 

PODER LEGISLATIVO 

CÂMARA MUNICIPAL DE TAILÂNDIA 

CNPJ/MF Nº. 22.941.827/0001-32 

Av. Belém nº17 - Bairro - Centro - Tailândia - Pará - CEP. 68695-000 - Fone/ Fax (091) 99100 4423 

camarasecretaria@bol.com 
 

Municípios. 
 
→ Permite estornos de lançamentos, nos casos em que se apliquem. 
 
→ Disponibiliza consultas à movimentação e saldo de contas de qualquer período do exercício e/ou do 
exercício anterior. 
 
→ Atende ao PCASP - Plano de Contas Aplicado ao Setor Público, permitindo o detalhamento no nível 
exigido para consolidação das contas nacionais, assim como a geração dos demonstrativos DCASP 
(Demonstrações Contábeis Aplicadas ao Setor Público), de acordo com as normas constantes no Manual 
de Contabilidade Aplicada ao Setor Público (MCASP). 
 
→ Emite relatório contendo o Mapa Demonstrativo das Lei e Decretos referentes aos créditos adicionais, 
conforme modelo 12 da Resolução de nº 002/2015/TCM-PA, de 11 de Junho de 2015. 
 
→ Emite relatório contendo o Demonstrativo das Transferências Financeiras repassadas pela Câmara, 
conforme modelo 13 da Resolução de nº 002/2015/TCM-PA, de 11 de Junho de 2015. 
 
→ Emite relatório contendo a Relação de Inscrição em Restos a Pagar Por Poder e Órgão, conforme 
modelo 22 da Resolução de nº 002/2015/TCM-PA, de 11 de Junho de 2015. 
 
→ Emite relatório contendo a Relação Detalhada de Todos os Convênios Celebrados, conforme modelo 
24 da Resolução de nº 002/2015/TCM-PA, de 11 de Junho de 2015. 
 
→ Permite anexar notas Fiscais no formato .pdf na liquidação da despesa, em atendimento à Ação nº 
4/2018, da Estratégia Nacional de Combate à Corrupção e à Lavagem de Dinheiro - ENCCLA, vinculado à 
Secretaria Nacional de Justiça do Ministério da Justiça e Segurança Pública(cujo objetivo é criar 
instrumentos para dar publicidade às notas fiscais emitidas para órgãos e entidades de todos os poderes 
da administração pública em todos os entes da federação), assim como também, atende à Lei nº 
12.527/2011 (Lei de Acesso à Informação), e Lei Complementar nº 131/2009 (Lei da Transparência). 
 
→ Contabilização automática via extrato bancários das Arrecadações, pagamentos e transferências de 
saldos entre contas-correntes; 
 
→ Disponibiliza videoaulas de funções específicas do sistema; 
 
SISTEMA DE LICITAÇÕES E CONTRATOS 
 
→ Gera os arquivos em formato eletrônico, conforme normas do Tribunal de Contas dos Municípios – 
TCM. 
 
→ É compatível com ambiente multiusuário, permitindo a realização de tarefas concorrentes. 
 
→ Possui o controle efetivo do uso dos sistemas, oferecendo segurança contra a violação dos dados ou 
acessos indevidos às informações, por meio do uso de senhas, as quais liberam ou restringem acesso de 
usuários e/ou profissionais da área de TI, conforme perfil a qual pertencem. 
 
→ Possui atualização on-line dos dados de entrada, permitindo acesso às informações logo após o 
término da transação. 
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→ Pode fazer e desfazer as ações executadas pelos sistemas aplicativos. 
 
→ Possui rotinas de backup e restore. 
 
→ Permite a visualização dos relatórios em tela, bem como a gravação opcional dos mesmos em 
arquivos, com saída em pen drive ou disco rígido, além de poder selecionar a impressora da rede 
desejada. 
 
→ Permite consultar às tabelas do sistema, sem perder as informações já registradas na tela corrente e 
permitindo recuperar dados nela contidos para preenchimento automático de campos. 
 
→ Utiliza a língua portuguesa para toda e qualquer comunicação dos sistemas aplicativos com os 
usuários. 
 
→ Apresenta feedback imediato na seleção de: opções de menu, ícones, botões e preenchimento de 
campos. 
 
→ Permite identificar o formato dos campos de entrada de dados. 
 
→ Bloqueia a digitação quando o número de caracteres ultrapassar o número máximo permitido para 
os campos de entrada de dados. 
 
→ Exibe mensagens de advertência ou mensagens de aviso de erro informando ao usuário um 
determinado risco ao executar funções e solicitando sua confirmação. 
 
→ Assegura a integração de dados de cada sistema garantindo que a informação seja alimentada uma 
única vez. 
 
→ Funciona em rede sob um dos sistemas operacionais Microsoft Windows Vista Service Pack 2, 
Microsoft Windows 7 Service Pack 1, Microsoft Windows 8, Microsoft Windows 8.1, Microsoft Windows 
10, Microsoft Windows Server 2008 R2, Microsoft Windows Server 2012 e Microsoft Windows Server 
2012 R2 com as estações de trabalho rodando sob sistema operacional compatível com a Solução de 
Tecnologia da Informação. 
 
→ Utiliza ano com quatro algarismos. 
 
→ É parametrizável pelo usuário, em tabelas de fácil compreensão. 
 
→ Respeita a padronização de cor, tamanho e nomenclatura nas telas e campos. 
 
→ Permite configuração para uso em dias de Sábado. 
 
→ Gerencia processos licitatórios realizados por Convite, Tomada de Preços, Concorrência, Pregão, 
Concurso, Leilão e Regime Diferenciado de Contratações – RDC. É possível cadastrar materiais, 
equipamentos, fornecedores, comissões de licitacões, solicitações de despesas, processos licitatórios e 
de contratações diretas e seus contratos e aditivos; registrar coletas de preços e uma série de outras 
operações cadastrais; 
 
→ Gerencia Processos de Contratações Diretas; 
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→ Mantém o cadastro com modelos de documentos: editais de cartas convite, tomada de preços, 
pregão, 
concorrência e leilão, permitindo maior flexibilidade e rapidez na emissão dos mesmos; 
 
→ Gera todos os documentos necessários a um processo licitatório ou a uma contratação direta. O 
sistema gera de forma totalmente automática os documentos necessários ao processo. Caso se faça 
necessária a alteração de algum documento, como por exemplo o edital, o sistema dispõe de um editor 
de textos onde o cliente poderá alterar o documento conforme sua necessidade; 
 
→ Mantém interligação com o cadastro de fornecedores dos Sistemas de Contabilidade e Almoxarifado, 
que é mantido atualizado através de informações cadastrais, jurídica e fiscal, entre outras, com a 
finalidade de apoiar quando da escolha do fornecedor; 
 
→ Gerencia saldos impedindo que se extrapole os limites contratados; 
 
→ Seleciona fornecedores aptos a contratar com a Entidade para a emissão de Cartas Convites; 
 
→ Efetua a escolha automática dos vencedores da licitação por menor preço do item. O sistema emite 
aviso quando no cadastro de um fornecedor algum documento estiver com vigência expirada; 
 
→ Emite planilha eletrônica a ser preenchida pelo fornecedor. Visando agilizar o processo, o sistema 
dispõe de ferramentas de geração de planilhas onde o fornecedor deverá digitar sua proposta, seja para 
cotação ou para a participação em processo licitatório. Posteriormente estas planilhas poderão ser 
importadas para o sistema evitando a redigitação dos valores ofertados; 
 
→ Permite a emissão de mapas comparativos de preços, informando os itens vencidos pelos 
fornecedores; 
 
→ Gerencia Cotações de Preços permitindo o controle de preço através das últimas compras e de 
pesquisa junto a fornecedores (mapa de cotação); o registro da pesquisa de mercado no sistema, 
possibilita o cálculo automático do preço médio de mercado e a indicação dos fornecedores com o 
menor preço para cada item; 
 
→ Emite o registro geral de preços através da média da última compra efetuada. 
 
→ Controla os documentos a serem exigidos dos licitantes. 
 
→ Gerencia Atas de Registro de Preços; 
 
→ Gerencia processos de adesões a Atas de Registro de Preços (Carona); 
 
→ Gerencia cadastro de fornecedores e suas atividades econômicas (CNAE); 
 
→ Emite Certificado de Registro Cadastral com informações sobre documentos de habilitação e suas 
vigências; 
 
→ Gerencia fases de lances por valor ou por percentual de desconto; 
 
→ Gerencia a emissão contratos e aditivos gerando os documentos legalmente exigidos; 
→ Está adaptado ao tratamento diferenciado previsto na Lei Complementar 123/2006 e suas alterações; 
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→ Emite relatórios de processo evidenciando todos processos de contratação de seus respectivos 
contratos, podendo filtrá-los por período, por fornecedor, por dotação ou por órgão 
licitante/contratante. Através destes relatórios o gestor pode, dentre muitas informações, saber 
quantos e quais processos foram realizados em determinado período, quais foram os participantes 
destes processos e quem foram os contratados. 
 
→ Emite relatório evidenciando os saldos dos processos e contratos podendo filtrá-los por período, por 
fornecedor, por dotação ou por órgão licitante/contratante. O Sistema de Licitações e Contratos dispõe 
de relatórios que permitem o total gerenciamento dos saldos, evidenciando os valores e as quantidades 
licitadas, contratadas, acrescida e/ou reduzidas, empenhadas, liquidadas e anuladas. 
 
→ Emite relatório evidenciando o final da vigência de Atas de Registro de Preços e Contratos podendo 
filtrá-los por período, por fornecedor, por dotação ou por órgão licitante/contratante. 
 
→ Emite solicitação de empenho a ser enviada ao setor contábil com informações sobre fornecedor, o 
contrato, as dotações e os itens a serem empenhados; 
 
→ Emite ordem de fornecimento a ser enviada ao contratado com informações básicas sobre o contrato, 
os itens a serem fornecidos, local e prazo para o fornecimento, forma de pagamento e etc. Este é um 
documento que auxilia o departamento de compras a controlar o fornecimento de materiais e serviços 
dos processos licitatórios, contratações diretas e aditivos de contrato, além de ser utilizada como guia 
para a geração da nota fiscal pelo fornecedor e da liquidação no Sistema Contábil; 
 
Solicitação de Despesa: 
 
- Permite incluir Bloqueio de Dotação 
- Permitir Informar Prazo de Entrega e Forma de Pagamento na Solicitação de Despesas. 
- Permite Importação de Itens de Solicitações de Despesas Antiga para uma atual 
- Permite Emissão do Relatório de Projetos Básicos Simplificados 
 
Cotação Preço: 
- Listem da Cotação por Preço Médio, Menor Valor e Valor Médio 
 
Licitação: 
- Geração de Planilhas de Itens para o Tribunal de Contas 
- Geração de Processos por Lotes 
- Permite Cadastramento do Fiscal do Contrato 
- Permite emissão de Relatório de Itens de Contrato por Itens e Dotação 
- Permite Desfazer toda Fase de Lance 
- Permite a geração de uma segunda Ata na fase de lances. 
- Permite Exportar e Importar dados licitatórios para o Portal de Compras Públicas; 
- Permite fazer equivalência de dotação com a inclusão de novo órgão.  
 
→ Executa outras atividades previstas na legislação concernente à Licitações e Contratos. 
 
ALGUNS DOCUMENTOS EMITIDOS PELO SISTEMAS: 
 
Referentes aos fornecedores: 

 CRC - Certificado de Registro Cadastral do fornecedor; 
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 Ficha cadastral do fornecedor; 
 
Referentes aos processos de contratacoes: 

 Capa do Processo; 
 Despacho para realização de pesquisa de preços; 
 Previsão de recursos orçamentários; 
 Portaria de designação da Comissão e/ou Pregoeiro; 
 Autorização de Início do Processo; 
 Termo de Autuação; 
 Minutas de Editais e Contratos 
 Despacho enviando à apreciação jurídica; 
 Editais e seus anexos; 
 Protocolos de entrega das Cartas Convites; 
 Aviso de licitação a ser publicado; 
 Atas de habilitação, de julgamento de propostas e de Registro de Preços; 
 Mapa comparativo de fornecedores; 
 Termos de adjudicação e homologação; 
 * Outros relatórios e documentos configurados pelo usuário. 

 
Referentes aos contratos: 

 Convocação para assinatura do contrato; 
 Contrato; 
 Extrato de contrato; 
 Termos de aditivos; 
 Certidão de afixação do extrato do contrato. 

 
SISTEMA DE GESTÃO DE DADOS E INFORMAÇÕES PÚBLICAS (PORTAL DA TRANSPARÊNCIA) 
 
→ Layout responsivo: possibilita a adaptação do layout ao tamanho das telas dos dispositivos que estão 
sendo utilizados, de forma a facilitar o acesso através de aparelhos como smartphones e tablets.  
 
→ Possui documentos sobre a estruturação da informação. 
 
→ Possui Perguntas e Respostas. 
 
→ Possui Glossário de Termos Técnicos. 
 
→ Possui um fale conosco que possibilita o direcionamento de dúvidas em geral e pedidos de 
informações ao e-Sic, bem como nos casos de sugestão, elogio, reclamação ou denúncia a ouvidoria. 
 
→ Permite mediante remessa em tempo real pela entidade, consultas sobre: receitas, despesas, diárias, 
obras e serviços de engenharia, contratos convênios, fornecedores, licitações, estrutura organizacional,  
projetos de engenharia, programas, ações e projetos, gestores, relatórios da LRF, folha de pagamento, 
patrimônio. 
 
→ Permite o cadastro de usuários que alimentaram as informações no sistema. 
 
→ Permite a inclusão de links. 
 
→ Permite a inclusão de grupo de arquivos para apresentação na tela principal. 
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→ Permite a inclusão de arquivos em grupos criados pelo usuário. 
 
→ Permite a inclusão de arquivos como anexos de convênios, licitações e contratos. 
 
→ Permite a exportação de arquivos nos formatos csv, excel e pdf. 
 
→ A empresa deverá fornecer os sistemas de informática com os programas na forma executável, 
devendo o mesmo ser instalado exclusivamente na sede da Contratante. Os dados básicos serão 
publicados na internet, através de um sítio, onde poderá ser feito um link com a página da internet do 
CONTRATANTE. O Contratante terá à sua disposição a hospedagem de todas as informações colocadas 
na internet, para amplo acesso público, sem exigências de cadastramento de usuários ou utilização de 
senhas para acesso aos dados relacionados com as Leis 12.527/11 e 131/09. 
 
→ Todas as informações de interesse público deverão ser divulgadas proativamente, ou seja, 
independentemente de solicitações e disponibilizadas à sociedade. Deverão ser publicados informações 
tais como: Ações e Programas (despesas com obras), Repasses/ transferências de recursos financeiros, 
Licitações, Contratos, Servidores, Notícias, Procedimentos para solicitação de informações, e Outros 
para atender às Legislações. 
 
→  As informações que incluem dados da execução orçamentária, financeira, e demais informações 
públicas divulgadas na internet, são de inteira responsabilidade do Contratante, o qual é responsável 
pela configuração e customização dos dados a serem divulgados. 
 
→ A Contratante também será responsável pela remessa das informações em tempo real, na forma 
estabelecida pelo Decreto Federal nº 7.185, de 27 de maio de 2010, onde estabelece que a 
disponibilização das informações, deverá ocorrer até o primeiro dia útil à data do registro contábil no 
SISTEMA utilizado pela Entidade. 
 
→ A Contratante será responsável pelas informações. 
 
→ A Contratada não se responsabilizará por eventuais danos que o conteúdo hospedado no sítio locado, 
quer sejam morais ou materiais. 
 
→ Contratada não se responsabilizará por publicação de informações retroativas ou intempestivas 
publicadas e hospedadas. 
 
→ As informações divulgadas são de livre acesso e de forma gratuita, sem exigências de cadastramento 
de usuários ou utilização de senhas para acesso. 
 
→ As informações a ser publicadas deverão estar em conformidade com as regras contidas no art. 7º, 
do Decreto nº 7.185, de 27 de maio de 2010. 

 
Da implantação e capacitação 

 
A contratada deverá efetuar todo trabalho de implantação e treinamentos para capacitação dos 
servidores públicos deste município que irão fazer uso dos softwares. 
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A implantação deverá ocorrer no prazo 5 (cinco) dias úteis contados da assinatura do contrato a ser 
firmado. 
 
Os treinamentos serão agendados pela Câmara deste município. 

 
Da manutenção 
 

A solução deverá contemplar a cessão de uso de softwares, além de manutenção, atualização e 
suporte técnico, por 12 (doze) meses, contados da assinatura do contrato a ser firmado. 
 
Das atualizações 

 
As atualizações deverão contemplar as novas versões da solução, além de receber correções, novas 
tecnologias desenvolvidas e evoluções de segurança. 

 
A contratada deverá disponibilizar as novas versões e atualizações da solução à Câmara deste 
município, no mesmo momento em que elas forem concluídas. 
Toda manutenção (corretiva, preventiva, evolutiva e adaptativa) ficará a cargo da contratada, sem 
ônus adicional. 

 
Do suporte técnico 

 
O suporte técnico deverá ser disponibilizado pela contratada a partir da assinatura do contrato. 

 
Deverão ser informados à contratante os contatos do suporte técnico da solução, a ser prestado por 
meio dos canais: central de atendimento, e-mail e presencial (caso o problema não possa ser 
resolvido por meio eletrônico), em dias úteis, observando, no mínimo, o horário de 08h00 às 17h00. 

 
Após disponibilizado, o suporte técnico deverá permanecer disponível por todo o período de 
vigência contratual, apto a atender as dúvidas dos usuários e problemas relacionados aos softwares 
contratados. 

 
A contratada deve assegurar para que o atendimento do suporte técnico ocorra de forma 
compatível com a solução contratada. 

 
A contratada deverá prestar atendimento à contratante, initerruptamente, nos horários 
especificados acima para o suporte técnico, e resolver qualquer requisição, incidente ou problema 
com a solução em até 02 (dois) dias úteis. 
 
O suporte on-line deverá disponibilizar ferramenta de acesso remoto e proporcionar o referido 
acesso quando solicitado, mediante autorização do órgão. 

 
As manutenções programadas deverão ser comunicadas à Câmara deste município com 
antecedência de 05 (cinco) dias úteis. 

 
As manutenções emergenciais deverão ser comunicadas à Câmara deste município, com as 
justificavas para tanto, a fim de possibilitar a avaliação das condições de cumprimento dos níveis de 
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serviços e condições contratuais. 

 
a comprovação dos requisitos mínimos dos softwares 

 
Será convocada a licitante melhor classificada no certame para efetuar, no prazo de até 5 (cinco) 
dias úteis, apresentação visando a avaliação técnica dos softwares, a fim de garantir o cumprimento 
dos requisitos mínimos. 

 
A apresentação deverá ocorrer nas dependências da Câmara, que disponibilizará sala apropriada, 
contendo tomadas, mesas, cadeiras. Outros recursos, como tela de projeção ou datashow deverão 
ser trazidos pela licitante. Os equipamentos serão operados por profissionais da empresa licitante, 
que deverão se apresentar no prazo e horário definido pela Comissão de Licitação. 
 
Caso não sejam atendidos todos os requisitos mínimos, serão convocadas as licitantes remanescentes, 
observada a ordem de classificação obtida no certame, para igualmente efetuarem apresentação, 
até que se obtenha êxito na avaliação. 
 
A adjudicação e homologação do objeto ao licitante, somente ocorrerá após a comprovação dos 
requisitos mínimos. 
 

Do sigilo e segurança das informações 

 
A solução deverá ser provida de requisitos de segurança, como controle de acesso, autenticação com 
o uso de credenciais usuário e senha. 
 
A contratada não poderá se utilizar da presente contratação para obter qualquer acesso não 
autorizado às informações. 

 
A contratada não poderá veicular publicidade acerca do fornecimento a ser contratado, sem prévia 
autorização, por escrito, da Câmara deste município. 

 
É de responsabilidade da contratada garantir a integridade e o sigilo das informações porventura 
contidas em equipamentos que sejam retirados das dependências da Câmara para realização de 
serviços de suporte técnico. 
 
A contratada é responsável civil, penal e administrava quanto à divulgação indevida ou não 
autorizada de informações, realizada por ela ou por seus empregados. 

 
É de responsabilidade da contratada garantir que as informações por ela obtidas em decorrência da 
execução desta contratação sejam mandas em sigilo, não podendo ser divulgadas, exceto se 
previamente acordado, por escrito, entre as partes contratantes. 

4. VALOR TOTAL ESTIMADO 

4.1. O valor global admitido para contratação do objeto supracitado, considerando todas as das 

disposições do presente termo de referência é de R$32.614,00 (trinta e dois mil seicentos e quatorze 

reais). 
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5. DOS REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO 

5.1. Os serviços deverão ser executados no prazo de vigência do contrato, que será de 6 meses, 

contados a partir da assinatura do contrato, com a efetiva prestação dos serviços nos locais a serem 

definidos pela Administração, de forma integral, a partir da ordem de serviço. 

• 5.1.1. Caberá única e exclusivamente à CONTRATADA a responsabilidade pelo transporte, 

carga, descarga e montagem dos materiais, objetos dessa dispensa, assim como os custos provenientes 

de tais atos. 

5.2. Caso o objeto não esteja de acordo com as especificações exigidas, a órgão Solicitante não o 

aceitará e lavrará termo circunstanciado do fato, que deverá ser encaminhado à autoridade superior, 

sob pena de responsabilidade. 

6. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE 

6.1. Oferecer todas as condições e informações necessárias para que a CONTRATADA possa 

executar os serviços dentro das especificações exigidas neste Termo de Referência; 

6.2. Emitir nota de empenho a crédito do fornecedor no valor total correspondente ao material 

solicitado, observados os procedimentos do Sistema de Registro de Preços; 

6.3. Encaminhar a nota de empenho para a contratada; 

6.4. Prestar as informações e os esclarecimentos que venham a ser solicitados pela CONTRATADA, 

proporcionando todas as condições para que a mesma possa cumprir suas obrigações dentro dos 

prazos estabelecidos; 

6.5. Acompanhar e fiscalizar o objeto do contrato por meio de um representante da Administração 

especialmente designado para tanto; 

6.6. Notificar, por escrito, a CONTRATADA na ocorrência de eventuais falhas no curso de execução 

do contrato, aplicando, se for o caso, as penalidades previstas neste Termo de Referência; 

6.7. Pagar a fatura ou nota fiscal devidamente atestada, no prazo e forma previstos neste Termo de 

Referência. 

6.8. A Administração terá a opção de extinguir o contrato, sem ônus, quando não dispuser de 

créditos orçamentários para sua continuidade ou quando entender que o contrato não mais lhe 

oferece vantagem. 

7. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 

7.1. Executar os serviços conforme especificações da proposta, com os recursos necessários ao 

perfeito cumprimento das cláusulas contratuais; 

7.2. Aceitar os acréscimos e supressões de até 25% (vinte e cinco por cento) propostos pela 

Administração da Câmara Municipal de Tailândia, conforme previsto no art. 125, da Lei 14.133/21; 
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7.3. Responsabilizar-se por todas as despesas diretas ou indiretas dos valores devidos aos seus 

empregados no cumprimento das obrigações contraídas nesta licitação; 

7.4. Ressarcir os eventuais prejuízos causados ao Município de Tailândia e/ou a terceiros, 

provocados por ineficiência ou irregularidades cometidas na execução das obrigações assumidas. 

7.5. Manter durante a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, 

todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na contratação. 

7.6. Responder por todos os danos e prejuízos decorrentes de paralisações dos serviços, salvo na 

ocorrência de motivo de força maior, apurados na forma da legislação vigente, e desde que 

comunicados à CONTRATANTE no prazo de 48 (quarenta e oito) horas do fato, ou da ordem expressa 

e escrita da CONTRATANTE. 

7.7. Não transferir a terceiros, por qualquer forma, nem mesmo parcialmente, as obrigações 

assumidas, nem subcontratar qualquer das prestações a que está obrigada, exceto nas condições 

autorizadas no Termo de Referência ou na minuta de contrato; 

7.8. Responsabilizar-se pelas despesas dos tributos, encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais, 

comerciais, taxas, fretes, seguros, deslocamento de pessoal, prestação de garantia e quaisquer outras 

que incidam ou venham a incidir na execução do contrato; 

7.9. Submeter-se-á a todas as normas e condições do Termo de Referência e seus anexos, que 

integram este contrato, independente da transcrição. 

7.10. Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, 

os serviços efetuados em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes da execução ou 

dos materiais empregados, a critério da Administração; 

7.11. Utilizar empregados habilitados e com conhecimentos técnicos dos serviços a serem 

executados, de conformidade com as normas e determinações em vigor; 

 

7.12. Disponibilizar tempo integral de "Auxílio Técnico", em suas instalações, ou seja, na sua sede, 

sem limite de quantidade para realização de consultas oriundas de dúvidas a serem feitas por 

servidores municipais através de quaisquer meios de comunicação; 

 

7.13. Disponibilizar de tempo programado para 04 (quatro) visitas mensais in loco (sede do 

Município), bem como ministrar cursos de capacitação periodicamente dos servidores municipais, 

avocando para si todas as despesas decorrentes, tais como (custo com mão-de-obra, transporte, 

alimentação e hospedagem), isentando a Câmara Municipal de Tailândia de qualquer despesa 

adicional. 

 

8. DA GESTÃO E FISCALIZAÇÃO DO CONTRATO 

8.1. A gestão e a fiscalização do presente contrato serão exercidas por servidores designados pela 

secretaria demandante através de portaria. 
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8.2. A fiscalização de que trata esta cláusula não exclui nem reduz a responsabilidade da 

CONTRATADA, inclusive perante terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que resultante de 

imperfeições técnicas, vícios redibitórios, ou emprego de material inadequado ou de qualidade inferior 

e, na ocorrência desta, não implica em corresponsabilidade da CONTRATANTE ou de seus agentes e 

prepostos, em conformidade com a Lei 14.133/2021. 

8.3. O fiscal do contrato anotará em registro próprio todas as ocorrências relacionadas com a 

execução do contrato, indicando dia, mês e ano, bem como o nome dos empregados eventualmente 

envolvidos, determinando o que for necessário à regularização das faltas ou defeitos observados e 

encaminhando os apontamentos à autoridade competente para as providências cabíveis. 

9. CRITÉRIOS DE MEDIÇÃO E DE PAGAMENTO 

9.1. O prazo para pagamento será de até 30 (trinta) dias após a entrega da Nota Fiscal devidamente 

atestada pelo setor competente. 

9.2. Para pagamento, a empresa deverá apresentar ao Departamento de Tesouraria da Câmara 

Municipal de Tailândia, a nota fiscal e/ou fatura do(s) produto(s) entregue(s) de acordo com o 

respectivo empenho, devendo ser emitida em nome do Município de Tailândia, e conter o número do 

empenho correspondente. 

9.3. O pagamento somente será efetuado após o “atesto”, pelo servidor competente, da Nota 

Fiscal/Fatura apresentada pela Contratada. 

9.4. O “atesto” fica condicionado à verificação da conformidade da Nota Fiscal/Fatura apresentada 

pela Contratada e do regular cumprimento das obrigações assumidas. 

9.5. Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal/Fatura ou dos documentos pertinentes à 

contratação, ou, ainda, circunstância que impeça a liquidação da despesa, o pagamento ficará 

pendente até que a Contratada providencie as medidas saneadoras. Nesta hipótese, o prazo para 

pagamento iniciar-se-á após a comprovação da regularização da situação, não acarretando qualquer 

ônus para a Contratante. 

9.6. O pagamento será efetuado por meio de Ordem Bancária de Crédito, mediante depósito em 

conta corrente, na agência e estabelecimento bancário indicado pela Contratada, ou por outro meio 

previsto na legislação vigente. 

9.7. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária 

para pagamento. 

9.8. A Contratante não se responsabilizará por qualquer despesa que venha a ser efetuada pela 

Contratada, que porventura não tenha sido acordada no contrato. 

9.9. Na eventualidade de aplicação de multas, estas deverão ser liquidadas simultaneamente com 

parcela vinculada ao evento cujo descumprimento der origem à aplicação da penalidade. 

9.10. O CNPJ da Contratada constante da nota fiscal e fatura deverá ser o mesmo da documentação 
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apresentada no procedimento licitatório. 

9.11. Nenhum pagamento será efetuado à Contratada enquanto pendente de liquidação de 

quaisquer obrigações financeiras que lhe foram impostas, em virtude de penalidades ou inadimplência, 

sem que isso gere direito ao pleito de reajustamento de preços ou correção monetária. 

 

10. DA FORMA E CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR 

Será selecionado o fornecedor proponente da melhor oferta, assim considerada a menor proposta 

por valor global, desde que apresente a seguinte documentação e na seguinte forma: 

• 10.1. HABILITAÇÃO JURÍDICA: A Habilitação Jurídica será comprovada mediante a 

apresentação dos seguintes documentos: 

a) Ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado, em se tratando de 

sociedades comerciais, e, no caso de sociedades por ações, acompanhado de documentos de eleição 

de seus administradores; ou registro comercial, no caso de empresa individual. 

b) Cédula de Identidade de todos os sócios proprietários. 

• 10.2. REGULARIDADE FISCAL E TRABALHISTA: A Regularidade Fiscal e Trabalhista será 

comprovada mediante a apresentação dos seguintes documentos: 

a) Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica do Ministério da Fazenda (CNPJ/MF); 

b) Prova de Regularidade para com a Fazenda Federal, inclusive INSS (Certidão conjunta negativa 

de débitos relativos a tributos federais e da Dívida Ativa da União fornecida pela Secretaria da 

Receita Federal do Ministério da Fazenda e pela Procuradoria da Fazenda Nacional); 

c) Prova de inscrição no cadastro de contribuintes estadual ou municipal, relativo ao domicílio ou 

sede do licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto contratual; 

d) Prova de regularidade com a Fazenda Estadual relativo ao domicílio ou sede do licitante; 

e) Prova de regularidade com a Fazenda Municipal relativo ao domicílio ou sede do licitante; 

f) Prova de regularidade relativa ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (FGTS), através do 

Certificado de Regularidade do FGTS – CRF; 

g) Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante 

apresentação de Certidão negativa de Débitos Trabalhistas; 

• 10.3. QUALIFICAÇÃO ECONÔMICO-FINANCEIRA: A Qualificação Econômico- Financeira será 

comprovada mediante a apresentação dos seguintes documentos: 

a) Certidão negativa de falência ou concordata expedida pelo distribuidor da sede do licitante válida 

na data da entrega das propostas. Caso o documento não consigne prazo de validade, será considerada 

válida a certidão com data de expedição ou revalidação dos últimos 60 (sessenta) dias anteriores à 

data da realização da licitação. 
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• 10.4. QUALIFICAÇÃO TÉCNICA: A Habilitação Técnica será comprovada mediante a 

apresentação dos seguintes documentos: 

a) ATESTADO DE CAPACIDADE TÉCNICA, emitido por Pessoa Jurídica de direito público ou privado, 

comprovando a capacidade técnica para atendimento ao objeto, constando declaração do emitente 

de cada atestado de que a prestação de serviços ocorreu, no mínimo, de forma satisfatória, 

cumprimento de prazos e demais condições da execução. 

 

• 10.5. DOCUMENTAÇÃO COMPLEMENTAR Além dos documentos referidos anteriormente, 

deverão ser apresentados os seguintes documentos: 

a) Declaração assinada pelo licitante ou representante legal da empresa, devidamente identificado, 

indicando que o licitante não se encontra suspenso de licitar ou impedido de contratar com qualquer 

entidade integrante da Administração Pública Municipal, Estadual ou Federal, direta ou indireta, 

conforme Anexos. 

b) Comprovação de representação do software. 

11. DO PRAZO DE VIGÊNCIA 

O prazo de vigência do instrumento contratual decorrente do objeto do presente termo será até 31 de 

dezembro, contados a partir da sua assinatura, podendo ser prorrogado nos termos do Art. 107, da Lei 

14.133/2021 e suas alterações. 

12. DA ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

Os recursos para cobertura das despesas decorrentes da execução do objeto contratado correrão à 

conta da seguinte dotação orçamentária: 

Exercício 2024  
Unidade Orçamentária 1010 – Poder Legislativo  
Projeto 01031 0001.2.002 – manutenção das atividades da Câmara Municipal  
Classificação Econômica 3.3.90.39.00 Outros Serviços Terceiros Pessoa Jurídica 

Recursos Próprios 
 

13. DA LEGISLAÇÃO 

A contratação será realizada com fundamento na Lei Federal nº 14.133/2021, devendo observar as 

leis, decretos, regulamentação, portarias e normas federais, estaduais e municipais diretamente e 

indiretamente aplicáveis ao objeto da contratação, inclusive por suas subcontratadas. Na elaboração 

do objeto contratado deverão ser observados os documentos abaixo, assim como toda a legislação 

municipal, estadual, federal pertinente, independente de citação:  

• Códigos, leis, Decretos, Portarias e Normas Federais, Estaduais e Municipais;  

• Normas brasileiras elaboradas pela Associação Brasileira de Normas Técnicas - ABNT,  

• Normas regulamentadoras do Ministério do Trabalho e Emprego – MTE  

• Outras normas aplicáveis ao objeto do Contrato. 

 

14. DA ESTIMATIVA DO VALOR DA CONTRATAÇÃO 

Para efeito desta contratação, o orçamento estimado, correspondente ao critério máximo de 
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aceitabilidade do preço global é de: R$32.614,00 (trinta e dois mil seicentos e quartoze reais), ao 

término do serviço. 

15. DAS DISPOSIÇÕES FINAIS 

15.1 Objeto, especificado e quantitativo constante deste Termo de Referência, são referências a serem 

verificadas de uma forma geral, indispensavelmente deve ser respeitado. Assim, este Termo jamais é 

exaustivo, havendo sempre a possibilidade de exceções, que justificadas, serão prontamente acatadas. 

15.2. Possíveis indefinições, omissões, falhas ou incorreções das especificações ora fornecidas não 

poderão jamais constituir pretexto para a Contratada pretender cobrar “serviços extras” e/ou alterar 

a composição de preços unitários. Considerar-se-á, a Contratada como especializada em questão e 

que, por conseguinte, deverá ter computado no valor global da sua proposta também as 

complementações por acaso omitidas nas especificações, mais implícitas e necessárias ao 

adimplemento do objeto. 

16. DECLARAÇÃO 

16.1. Declaramos que este Termo de Referência está de acordo com a lei 14.133/21 e legislação em 

vigor. 

 
TAILÂNDIA/PA, 20 DE FEVEREIRO DE 2024 

 
 
 
 

RAIMUNDA RODRIGUES PASTANA 
Presidente da Câmara Municipal 
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MINUTA DE TERMO DE CONTRATO 

               Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021 
 
 

CONTRATO Nº 00 
 
 

 
TERMO DE CONTRATO DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS    Nº      
                          , QUE FAZEM ENTRE SI A CÂMARA MUNICIPAL 
DE TAILÂNDIA, POR INTERMÉDIO DO (A) CÂMARA 
MUNICIPAL DE TAILÂNDIA E A    EMPRESA    xxxxxxxxxxxxxx.  
   

 
 
 
Pelo presente instrumento de Contrato, de um lado o Município de TAILÂNDIA, através do(a) CÂMARA 
MUNICIPAL DE TAILÂNDIA, CNPJ-MF, Nº 05.251.632/0001-41, denominado daqui por diante de 
CONTRATANTE, representado neste ato pelo(a) Sr.(a) RAIMUNDA RODRIGUES PASTANA,    PRESIDENTE, e 
do outro lado xxxxxxxxxxxxx, CNPJ/CPF CNPJ xxxxx, com sede na xxxxxx Nº xxx xxxxx, CEP xxxx, de agora 
em diante denominada CONTRATADA(O), neste ato representado pelo(a) Sr(a).xxxxxxxxxxx, portador 
do(a) CPF xxxxx, têm justo e contratado o seguinte: 
 
 
1. DO OBJETO CONTRATUAL 
 
1.1. O objeto do presente instrumento é a CONTRATAÇÃO PARA PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE CESSÃO DE 
USO DE SOFTWARES DE GERENCIAMENTO DE LICITAÇÕES/COMPRAS, RECURSOS HUMANOS (FOLHA DE 
PAGAMENTO) E PORTAL TRANSPARÊNCIA DOS ATOS., que serão prestados nas condições estabelecidas 
no Termo de Referência, anexo do Edital. 
 
1.2. Este Termo de Contrato vincula-se ao Edital Dispensa de Licitação, identificado no preâmbulo e à 
proposta vencedora, independentemente de transcrição. 
 
1.3. Itens Contratados: 
 
 
2. DA FUNDAMENTAÇÃO LEGAL 
 
2.1. Este contrato fundamenta-se na Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021, e suas alterações, bem como 
na licitação na modalidade DISPENSA DE LICITAÇÃO, nº 7.2024-00x. 
 
 
3. DOS ENCARGOS, OBRIGAÇÕES E RESPONSABILIDADES DA CONTRATADA 
 
3.1. Executar o objeto deste contrato de acordo com as condições e prazos estabelecidas no processo 
licitatório nº 7.2024-00x e neste termo contratual; 

 
3.2. Manter preposto aceito pela Administração no local da obra ou do serviço para representá-lo na 
execução do contrato. 
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I - A indicação ou a manutenção do preposto da empresa poderá ser recusada pela Administração, 
desde que devidamente justificada, devendo a empresa designar outro para o exercício da 
atividade. 

 
3.3. Atender às determinações regulares emitidas pelo fiscal do contrato ou autoridade superior. 
 
3.4. Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, no prazo 
fixado pelo fiscal do contrato, os serviços nos quais se verificarem vícios, defeitos ou incorreções 
resultantes da execução ou dos materiais empregados; 
3.5. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, bem como por todo e 
qualquer dano causado à Administração ou terceiros, não reduzindo essa responsabilidade a fiscalização 
ou o acompanhamento da execução contratual pelo CONTRATANTE, que ficará autorizado a descontar 
dos pagamentos devidos ou da garantia, caso exigida no edital, o valor correspondente aos danos 
sofridos. 
 
3.6. Não contratar, durante a vigência do contrato, cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, 
colateral ou por afinidade, até o terceiro grau, de dirigente do contratante ou do Fiscal ou Gestor do 
contrato, nos termos do artigo 48, parágrafo único, da Lei nº 14.133, de 2021. 
 
3.7. Manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, 
todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação que gerou este Contrato, decorrente 
do(a) DISPENSA DE LICITAÇÃO    de nº 7.2024-00x. 
 
3.8. Quando não for possível a verificação da regularidade no Sistema de Cadastro de Fornecedores - 
SICAF, a empresa CONTRATADA deverá entregar ao setor responsável pela fiscalização do contrato, até o 
dia trinta do mês seguinte ao da prestação dos serviços, os seguintes documentos: 

 
a) Prova de regularidade relativa à Seguridade Social; 
b) Certidão conjunta relativa aos tributos federais e à Dívida Ativa da União; 
c) Certidões que comprovem a regularidade perante a Fazenda Municipal ou Distrital do domicílio 
ou sede do contratado; 
d) Certidão de Regularidade do FGTS - CRF; e 
e) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas - CNDT;  

 
3.9. Responsabilizar-se pelo cumprimento das obrigações previstas em Acordo, Convenção, Dissídio 
Coletivo de Trabalho ou equivalentes das categorias abrangidas pelo contrato, por todas as obrigações 
trabalhistas, sociais, previdenciárias, tributárias e as demais previstas em legislação específica, cuja 
inadimplência não transfere a responsabilidade ao CONTRATANTE. 
 
3.10. Comunicar ao Fiscal do contrato, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, qualquer ocorrência 
anormal ou acidente que se verifique no local dos serviços. 
 
3.11. Prestar todo esclarecimento ou informação solicitada pelo CONTRATANTE ou por seus prepostos, 
garantindo-lhes o acesso, a qualquer tempo, ao local dos trabalhos, bem como aos documentos relativos 
à execução do empreendimento. 
 
3.12. Paralisar, por determinação do CONTRATANTE, qualquer atividade que não esteja sendo executada 
de acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de pessoas ou bens de terceiros. 
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3.13. Promover a guarda, manutenção e vigilância de materiais, ferramentas, e tudo o que for necessário 
à execução do objeto, durante a vigência do contrato. 
 
3.14. Conduzir os trabalhos com estrita observância às normas da legislação pertinente, cumprindo as 
determinações dos Poderes Públicos, mantendo sempre limpo o local dos serviços e nas melhores 
condições de segurança, higiene e disciplina. 
 
3.15. Submeter previamente, por escrito, ao CONTRATANTE, para análise e aprovação, quaisquer 
mudanças nos métodos executivos que fujam às especificações do memorial descritivo ou instrumento 
congênere. 
 
3.16. Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto na condição de 
aprendiz para os maiores de quatorze anos, nem permitir a utilização do trabalho do menor de dezoito 
anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre. 
 
3.17. Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, 
todas as condições exigidas para habilitação na licitação, ou para qualificação, na contratação direta; 
 
3.18. Cumprir, durante todo o período de execução do contrato, a reserva de cargos prevista em lei para 
pessoa com deficiência, para reabilitado da Previdência Social ou para aprendiz, bem como as reservas 
de cargos previstas na legislação. 
 
3.19. Comprovar a reserva de cargos a que se refere a cláusula acima, no prazo fixado pelo fiscal do 
contrato, com a indicação dos empregados que preencheram as referidas vagas. 
 
3.20. Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento do contrato. 
 
3.21. Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos quantitativos de sua 
proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores futuros e incertos, devendo 
complementá-los, caso o previsto inicialmente em sua proposta não seja satisfatório para o atendimento 
do objeto da contratação, exceto quando ocorrer algum dos eventos arrolados no art. 124, II, d, da Lei 
nº 14.133, de 2021. 
 
3.22. Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou municipal, as normas 
de segurança do CONTRATANTE; 
 
3.23. Aceitar nas mesmas condições contratuais os acréscimos e supressões até o limite fixado no art. 
125 da Lei nº 14.133/2021 e suas alterações. 
 
 
4. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE 
 
4.1. A CONTRATANTE se obriga a proporcionar à CONTRATADA todas as condições necessárias ao pleno 
cumprimento das obrigações decorrentes do Termo Contratual, consoante estabelece a Lei nº 
14.133/2021 e suas alterações. 
 
4.2. Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pela CONTRATADA, de acordo com as 
cláusulas contratuais e os termos de sua proposta 
 
4.3. Exercer o acompanhamento e a fiscalização dos serviços, por servidor ou comissão especialmente 
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designados, anotando em registro próprio as falhas detectadas, indicando dia, mês e ano, bem como o 
nome dos empregados eventualmente envolvidos, e encaminhando os apontamentos à autoridade 
competente para as providências cabíveis. 
 
4.4. Notificar a CONTRATADA por escrito da ocorrência de eventuais imperfeições, falhas ou 
irregularidades constatadas no curso da execução dos serviços, fixando prazo para a sua correção, 
certificando-se que as soluções por ela propostas sejam as mais adequadas. 
 
4.5. Pagar à CONTRATADA o valor resultante da prestação do serviço, no prazo e condições estabelecidas 
neste contrato e no Termo de Referência. 
 
4.6. Efetuar as retenções tributárias devidas sobre o valor da Nota Fiscal/Fatura da CONTRATADA. 
 
4.7. Não praticar atos de ingerência na administração da CONTRATADA, tais como: 

 
a) Exercer o poder de mando sobre os empregados da CONTRATADA, devendo reportar-se 
somente aos prepostos ou responsáveis por ela indicados, exceto quando o objeto da contratação 
previr o atendimento direto, tais como nos serviços de recepção e apoio ao usuário; 
 
b) Direcionar a contratação de pessoas para trabalhar nas empresas Contratadas; 
 
c) Promover ou aceitar o desvio de funções dos trabalhadores da CONTRATADA, mediante a 
utilização destes em atividades distintas daquelas previstas no objeto da contratação e em relação 
à função específica para a qual o trabalhador foi contratado; e 
 
d) Considerar os trabalhadores da CONTRATADA como colaboradores eventuais do próprio órgão 
ou entidade responsável pela contratação, especialmente para efeito de concessão de diárias e 
passagens. 

 
4.8. Fornecer por escrito as informações necessárias para o desenvolvimento dos serviços objeto do 
contrato; 
 
4.9. Realizar avaliações periódicas da qualidade dos serviços, após seu recebimento; 
 
4.10. Aplicar à CONTRATADA sanções motivadas pela inexecução total ou parcial do Contrato; 
 
4.11. Cientificar o órgão de representação judicial da Administração para adoção das medidas cabíveis 
quando do descumprimento das obrigações pela CONTRATADA; 
 
4.12. Fiscalizar o cumprimento dos requisitos legais, quando a contratada houver se beneficiado da 
preferência estabelecida pelo art. 26, da Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021. 
 
4.13. Assegurar que o ambiente de trabalho, inclusive seus equipamentos e instalações, apresentem 
condições adequadas ao cumprimento, pela contratada, das normas de segurança e saúde no trabalho, 
quando o serviço for executado em suas dependências, ou em local por ela designado. 
 
4.14. A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pela CONTRATADA com 
terceiros, ainda que vinculados à execução do contrato, bem como por qualquer dano causado a 
terceiros em decorrência de ato do Contratado, de seus empregados, prepostos ou subordinados. 
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5. DA VIGÊNCIA 
 
5.1. A vigência deste instrumento contratual iniciará na data de sua assinatura, extinguindo-se em 31 de 
Dezembro de 2024, podendo ser prorrogado por até 10 anos, na forma dos artigos 106 e 107 da Lei n° 
14.133/2021, desde que haja autorização formal da autoridade competente e observados os seguintes 
requisitos: 
 

I - Esteja formalmente demonstrado que a forma de prestação dos serviços tem natureza 
continuada; 
 
II - Seja juntado relatório que discorra sobre a execução do contrato, com informações de que os 
serviços tenham sido prestados regularmente; 
 
III - Seja juntada justificativa e motivo, por escrito, de que a Administração mantém interesse na 
realização do serviço; 
 
IV - Seja comprovado que o valor do contrato permanece economicamente vantajoso para a 
Administração; 
 
V - Haja manifestação expressa da CONTRATADA informando o interesse na prorrogação;  
 
VI - Seja comprovado que a CONTRATADA mantém as condições iniciais de habilitação. 

 
 
6. DA RESCISÃO 
 
6.1. Constituem motivo para a rescisão contratual os constantes dos artigos 137 e 138 da Lei nº 
14.133/2021, e poderá ser solicitada a qualquer tempo pelo CONTRATANTE, com antecedência mínima 
de 05 (cinco) dias úteis, mediante comunicação por escrito. 

 
 
7. DAS INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 
 
7.1. Comete infração administrativa, nos termos da Lei nº 14.133, de 2021, o Contratado que: 
 

I - Der    causa à inexecução parcial do contrato; 
 
II - Der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração ou ao 
funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo; 
 
III - Der causa à inexecução total do contrato; 
 
IV - Deixar de entregar a documentação exigida para o certame; 
 
V - Não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado; 
 
VI - Não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, quando 
convocado dentro do prazo de validade de sua proposta; 
 



 

ESTADO DO PARÁ 

PODER LEGISLATIVO 

CÂMARA MUNICIPAL DE TAILÂNDIA 

CNPJ/MF Nº. 22.941.827/0001-32 

 

 

Av. Belém nº17 - Bairro - Centro - Tailândia - Pará - CEP. 68695-000 - Fone/ Fax (091) 99100 4423 

camarasecretaria@bol.com 
 

VII - Ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação sem motivo 
justificado; 
 
VIII - Apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar declaração 
falsa durante a dispensa eletrônica ou execução do contrato; 
 
IX - Fraudar a contratação ou praticar ato fraudulento na execução do contrato; 
 
X - Comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 
 
XI - Praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da contratação; 
 
XII - Praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013. 
 

 
7.2. Serão aplicadas ao responsável pelas infrações administrativas acima descritas as seguintes sanções: 

 
I - Advertência, quando a CONTRATADA der causa à inexecução parcial do contrato, sempre que 
não se justificar a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §2º, da Lei); 
 
II - Impedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nos incisos II, III, 
IV, V, VI e VII do subitem 7.1 deste Edital, sempre que não se justificar a imposição de penalidade 
mais grave (art. 156, §4º, da Lei); 
 
III - Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas 
nos incisos incisos VIII, IX, X, XI e XII do subitem 7.1 deste Edital, bem como pelas infrações 
administrativas previstas nos incisos II, III, IV, V, VI e VII, que justifiquem a imposição de penalidade 
mais grave (art. 156, §5º, da Lei). 
 
IV - Multa: 

 
a) Moratória de 1% (um por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor da parcela 
inadimplida, até o limite de 30 (trinta) dias; 
 
b) Compensatória de 30% (trinta por cento) sobre o valor total do contrato, no caso de 
inexecução total do objeto; 

 
7.3. A aplicação das sanções previstas neste Contrato não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de 
reparação integral do dano causado ao CONTRATANTE (art. 156, §9º). 
 
7.4. Todas as sanções previstas neste Contrato poderão ser aplicadas cumulativamente com a multa (art. 
156, §7º). 

 
I - Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) dias 
úteis, contado da data de sua intimação (art. 157). 
 
II - Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do pagamento 
eventualmente devido pelo CONTRATANTE à CONTRATADA, além da perda desse valor, a diferença 
será descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente (art. 156, §8º). 
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7.5. A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure o contraditório e a 
ampla defesa à CONTRATADA, observando-se o procedimento previsto no caput e parágrafos do art. 158 
da Lei nº 14.133, de 2021, para as penalidades de impedimento de licitar e contratar e de declaração de 
inidoneidade para licitar ou contratar. 
 
7.6. Na aplicação das sanções serão considerados (art. 156, §1º): 

 
I - A natureza e a gravidade da infração cometida; 
 
II - As peculiaridades do caso concreto; 
 
III - As circunstâncias agravantes ou atenuantes; 
 
IV - Os danos que dela provierem para o CONTRATANTE; 
 
V - A implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e 
orientações dos órgãos de controle. 

 
7.7. Os atos previstos como infrações administrativas na Lei nº 14.133, de 2021, ou em outras leis de 
licitações e contratos da Administração Pública que também sejam tipificados como atos lesivos na Lei 
nº 12.846, de 2013, serão apurados e julgados conjuntamente, nos mesmos autos, observados o rito 
procedimental e autoridade competente definidos na referida Lei (art. 159). 
 
7.8. A personalidade jurídica da CONTRATADA poderá ser desconsiderada sempre que utilizada com 
abuso do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos previstos neste Contrato 
ou para provocar confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das sanções aplicadas à pessoa 
jurídica serão estendidos aos seus administradores e sócios com poderes de administração, à pessoa 
jurídica sucessora ou à empresa do mesmo ramo com relação de coligação ou controle, de fato ou de 
direito, com a CONTRATADA, observados, em todos os casos, o contraditório, a ampla defesa e a 
obrigatoriedade de análise jurídica prévia (art. 160) 
 
7.9. O CONTRATANTE deverá, no prazo máximo 15 (quinze) dias úteis, contado da data de aplicação da 
sanção, informar e manter atualizados os dados relativos às sanções por ela aplicadas, para fins de 
publicidade no Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas (CEIS) e no Cadastro Nacional de 
Empresas Punidas (CNEP), instituídos no âmbito do Poder Executivo Federal (art. 161). 
 
7.10. As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar ou 
contratar são passíveis de reabilitação na forma do art. 163 da Lei nº 14.133/21. 
 
 
8. DO VALOR E DO PAGAMENTO 
 
8.1. O valor total da presente avença é de R$ xxxxxxxxxxx (xxxxxxxxxxxxx reais). 
 
8.2. No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes da 
execução do objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, previdenciários, 
fiscais e comerciais incidentes, taxa de administração, frete, seguro e outros necessários ao cumprimento 
integral do objeto da contratação. 
 
8.3. O pagamento será efetuado no prazo máximo de até 30 (trinta) dias, contados do recebimento da 
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Nota Fiscal/Fatura. 
 

8.4. Considera-se ocorrido o recebimento da nota fiscal ou fatura quando o(a) CÂMARA MUNICIPAL DE 
TAILÂNDIA    atestar a execução do objeto do contrato. 
 
8.5. Havendo atraso no pagamento, desde que não decorre de ato ou fato atribuível à CONTRATADA, 
aplicar-se-á o índice do IPCA, a título de compensação financeira, que será o produto resultante da 
multiplicação desse índice do dia anterior ao pagamento pelo número de dias em atraso, repetindo-se a 
operação a cada mês de atraso. 
 
8.6. A emissão da Nota Fiscal/Fatura será precedida do recebimento definitivo do objeto da contratação, 
conforme disposto neste instrumento e/ou no Termo de Referência. 
 
8.7. Quando houver glosa parcial do objeto, o CONTRATANTE deverá comunicar à CONTRATADA para que 
emita a nota fiscal ou fatura com o valor exato dimensionado. 
 
8.8. O setor competente para proceder o pagamento deve verificar se a Nota Fiscal ou Fatura 
apresentada expressa os elementos necessários e essenciais do documento, tais como: 

 
a) O prazo de validade;  
b) A data da emissão;  
c) Os dados do contrato e do órgão contratante;  
d) O período respectivo de execução do contrato;  
e) O valor a pagar; e  
f) Eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis. 

 
8.9. Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal/Fatura, ou circunstância que impeça a liquidação da 
despesa, o pagamento ficará sobrestado até que a CONTRATADA providencie as medidas saneadoras. 
Nesta hipótese, o prazo para pagamento iniciar-se-á após a comprovação da regularização da situação, 
não acarretando qualquer ônus para o contratante. 
 
8.10. A Nota Fiscal ou Fatura deverá ser obrigatoriamente acompanhada da comprovação da 
regularidade fiscal, constatada por meio de consulta on-line ao SICAF ou, na impossibilidade de acesso 
ao referido Sistema, mediante consulta aos sítios eletrônicos oficiais ou à documentação mencionada no 
art. 68 da Lei nº 14.133/2021. 
 
8.11. Previamente à emissão de nota de empenho e a cada pagamento, a Administração deverá realizar 
consulta para: 
a) verificar a manutenção das condições de habilitação exigidas no edital;  
b) identificar possível razão que impeça a participação em licitação, no âmbito do órgão ou entidade, 
proibição de contratar com o Poder Público, bem como ocorrências impeditivas indiretas. 
 
8.12. Constatando-se a situação de irregularidade da CONTRATADA, será providenciada sua notificação, 
por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize sua situação ou, no mesmo prazo, 
apresente sua defesa. O prazo poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, a critério do 
contratante. 

 
8.13. Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, a CONTRATANTE deverá 
comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal quanto à inadimplência da 
CONTRATADA, bem como quanto à existência de pagamento a ser efetuado, para que sejam acionados 
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os meios pertinentes e necessários para garantir o recebimento de seus créditos. 
 
8.14. Persistindo a irregularidade, a CONTRATANTE deverá adotar as medidas necessárias à rescisão 
contratual nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada ao contratado a ampla 
defesa. 
 
8.15. Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, até que se 
decida pela rescisão do contrato, caso a CONTRATADA não regularize sua situação. 
 
8.16. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável. 
 

I - Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, no pagamento serão retidos 
na fonte os percentuais estabelecidos na legislação vigente. 

 
8.17. A CONTRATADA regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei Complementar nº 
123, de 2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e contribuições abrangidos por 
aquele regime. No entanto, o pagamento ficará condicionado à apresentação de comprovação, por meio 
de documento oficial, de que faz jus ao tratamento tributário favorecido previsto na referida Lei 
Complementar. 

 
  
9. DO REAJUSTE 

 
9.1. Os preços inicialmente contratados são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano contado da data 
do orçamento estimado - 10 de Janeiro de 2024. 
 
9.2. Após o interregno de um ano, e independentemente de pedido do Contratado, os preços iniciais 
serão reajustados, mediante a aplicação, pelo Contratante, do IPCA - Índice Nacional de Preços ao 
Consumidor Amplo, exclusivamente para as obrigações iniciadas e concluídas após a ocorrência da 
anualidade. 
 
9.3. Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será contado a partir dos 
efeitos financeiros do último reajuste. 
 
9.4. No caso de atraso ou não divulgação do IPCA, a CONTRATANTE pagará à CONTRATADA a importância 
calculada pela última variação conhecida, liquidando a diferença correspondente tão logo seja divulgado 
o índice definitivo. 
 
9.5. Caso o IPCA venha a ser extinto) ou de qualquer forma não possa mais ser utilizado, será(ão) 
adotado(s), em substituição, o(s) que vier(em) a ser determinado(s) pela legislação então em vigor. 
 
9.6. Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo índice oficial, 
para reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo.  
 
 
10. DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 
 
10.1. As despesas contratuais correrão por conta da verba do orçamento do(a) CÂMARA MUNICIPAL DE 
TAILÂNDIA, na dotação orçamentária Exercício 2024 Atividade 0201xxxxxxxx Manutenção do Gabinete 
do Prefeito , Classificação econômica 3.3.90.39.00 Outros serv. de terc. pessoa jurídica, ficando o saldo 
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pertinente aos demais exercícios a ser empenhado oportunamente, à conta dos respectivos orçamentos, 
caso seja necessário. 
 
 
11. DA EXTINÇÃO CONTRATUAL 
 
11.1. O contrato pode ser extinto antes de cumpridas as obrigações nele estipuladas, ou antes do prazo 
nele fixado, por algum dos motivos previstos no artigo 137 da Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021, bem 
como amigavelmente, assegurados o contraditório e a ampla defesa. 
 

I - Nesta hipótese, aplicam-se também os artigos 138 e 139 da mesma Lei. 
 

11.2. O termo de rescisão, sempre que possível, será precedido: 
 

a) Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos; 
b) Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos; 
c) Indenizações e multas. 

 
 

12. DOS CASOS OMISSOS 
 
12.1. Os casos omissos serão decididos pelo CONTRATANTE, segundo as disposições contidas na Lei nº 
14.133, de 2021 e demais normas federais aplicáveis e, subsidiariamente, segundo as disposições 
contidas na Lei nº 8.078, de 1990 - Código de Defesa do Consumidor - e normas e princípios gerais dos 
contratos. 
 
 
13. DAS ALTERAÇÕES CONTRATUAIS 
 
13.1. Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina dos arts. 124 e seguintes da Lei nº 
14.133, de 2021. 
 
13.2. O CONTRATADO é obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou 
supressões que se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial 
atualizado do contrato. 
 
13.3. Registros que não caracterizam alteração do contrato podem ser realizados por simples apostila, 
dispensada a celebração de termo aditivo, na forma do art. 136 da Lei nº 14.133, de 2021. 
 
 
14. DO FORO, BASE LEGAL E FORMALIDADES 
 
14.1. Fica eleito o Foro da cidade de TAILÂNDIA, para dirimir os litígios que decorrerem da execução 
deste Termo de Contrato que não possam ser compostos pela conciliação, conforme art. 92, §1º da Lei 
nº 14.133/21. 
 
14.2. Para firmeza e como prova de haverem as partes, entre si, ajustado e contratado, é lavrado o 
presente termo, em 02 (duas) vias de igual teor, o qual, depois de lido e achado conforme, é assinado 
pelas partes contratantes e pelas testemunhas abaixo. 

 TAILÂNDIA - PA, ___ de Fevereiro de 2024 
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 CÂMARA MUNICIPAL DE TAILÂNDIA 
        CNPJ(MF) 05.251.632/0001-41 

        CONTRATANTE 
 
 
 

      _____________________________ 
        CNPJ _________________ 

        CONTRATADO(A) 
 

 
 

 
 
 
Testemunhas: 
 
 
1._______________________________ 
 
 
2._______________________________ 
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